	AÇÃO 01



PROGRAMA DE AUDITORIA NA SUROC – PAINT 2017 – AÇÃO 01

	Ação
	Período
	Descrição Sucinta das Atividades/Processos Objeto de Exame pela Auditoria
	Posição na Matriz de Risco
	Equipe
AUDIT
	Dias
Úteis
	Total
Horas trabalhadas

	
	
	Área auditada
	Tema Auditável
	
	
	
	

	01
	1.2.2017
a
30.4.2017
	SUROC

Superintendência de Serviços de Transporte Rodoviário e Multimodal de Cargas
	Outorga do Serviço de Transporte Rodoviário de Cargas
	22
	1
	58,5
	468

	
	
	
	Regulação do Mercado de Transporte Rodoviário de Cargas
	30
	
	
	

	
	
	
	Regulação do Serviço de Transporte Rodoviário de Cargas
	37
	
	
	

	TOTAL NA AÇÂO 01
	1
	58,5
	468



	REALIZAÇÃO DOS EXAMES RELATIVOS À AÇÃO 01



Seguem informações referentes à elaboração do Relatório de Auditoria, constatações de auditoria, avaliação dos controles internos e conclusão:

	RELATÓRIO DE AUDITORIA



	RELATÓRIO DE AUDITORIA Nº
	01/AO/AUDIT/2017

	ÁREA AUDITADA
	SUROC – Superintendência de Serviços de Transporte Rodoviário e Multimodal de Cargas.

	PERÍODO PREVISTO
	1.2.2017 a 30.4.2017

	PERÍODO EXECUTADO
	1.2.2017 a 28.4.2017

	HORAS TRABALHADAS
	468 horas
[(58 dias úteis X 8h) + 4h(*)] X 1 auditor
 (*) 1.3.2017: expediente a partir das 14h



	SUMÁRIO DAS CONSTATAÇÕES DE AUDITORIA



	CONSTATAÇÃO 01: SISTEMA RNTRC É MANTIDO EM EMPRESA PRIVADA, SEM VÍNCULO COM A ANTT, CUSTEADO POR ENTIDADES ATUANTES NO SETOR.



· Medida Corretiva:

RECOMENDAÇÃO N º 01 – à SUROC: adotar as providências adequadas junto às unidades organizacionais instituídas na ANTT de modo a apresentar a situação exposta nesta constatação e assegurar-se das medidas necessárias à regularização de eventuais não conformidades jurídicas, administrativas ou de outra natureza que devam ser saneadas. Proceder encaminhamento das providências orientadas, dar conhecimento à Diretoria da Agência e manter todos os procedimentos formalizados e transparentes, salvo eventuais exceções previstas.
Prazo de atendimento: 90 dias.

· Medida Preventiva:

RECOMENDAÇÃO N º 02 – à SUROC: conduzir, em caso de continuidade do projeto do novo sistema RNTRC, detalhada gestão de risco, com o necessário envolvimento da Diretoria da ANTT, levantamento de fragilidades existentes e correspondentes ações mitigadoras, incluindo os riscos associados à manutenção temporária da ferramenta em base externa à ANTT, elaboração de cronograma ou equivalente, de modo a assegurar o cumprimento adequado do projeto.
Prazo de atendimento: 120 dias.


	AVALIAÇÃO DOS CONTROLES INTERNOS


No que se refere ao ambiente de controle, primeiro aspecto do COSO avaliado, verificou-se que a SUROC possui consciência de suas competências e responsabilidades, no tocante aos temas auditados. Contudo, o sistema que o operacionaliza o RNTRC é mantido em empresa privada, sem qualquer vínculo com a ANTT.

Quanto ao aspecto de avaliação e gerenciamento de risco – que aprecia a conformidade e as ações de acompanhamento dos riscos, foram verificadas ações de conformidade, como no processo de participação social na elaboração da Resolução nº 4.799/2015. Quanto ao gerenciamento de riscos, no registro do RNTRC, mensalmente, a SUROC, realiza uma certificação de dados. Entretanto, não foram identificadas ações ou procedimentos específicos para gerenciamento de riscos. O processo é criterioso, entretanto, é realizado numa amostra pouco significativa considerado o volume de registros.

Em um terceiro aspecto do COSO, avaliam-se as atividades de controle, que se referem a procedimentos de verificação, checagens e prevenções de modo geral. Os exames de auditoria permitiram avaliar que a SUROC realiza atividades de controle sobre seus processos, que asseguram a integralidade das informações.

Já no aspecto relativo à informação e comunicação - que avalia a disponibilidade, tempestividade, padronização e utilidade das informações produzidas nas áreas, observou-se que a GERAR/SUROC, apresentou um padrão regular de comunicação.

Por fim, no aspecto relativo ao monitoramento, que trata do acompanhamento dos controles internos para avaliação da efetividade dos processos, que a SUROC, em exames periódicos realizados pela AUDIT, mantida regularidade no acompanhamento dos temas. Entretanto, verificamos fragilidades significativas na manutenção do sistema RNTRC em bases externas à ANTT, custeada por entidades ligadas ao setor de transportes rodoviários de cargas, portanto, reguladas pela ANTT.

	CONCLUSÃO



O presente relatório alcançou o objetivo de desenvolver uma avaliação da atuação da SUROC quanto à eficiência e à eficácia dos processos de trabalho relacionados aos temas auditáveis selecionados, no cumprimento das atribuições previstas no Regimento Interno da ANTT, na legislação vigente e nos normativos internos, conforme o escopo estabelecido.


A SUROC, de modo geral, cumpre as funções propostas pelo Regimento Interno, quanto as atribuições examinadas nesta ação de auditoria.

No que se refere à regulamentação do RNTRC, a SUROC atendeu aos requisitos exigidos no Decreto nº 8.243, de 23 de maio de 2014, quanto a realização da Audiência Pública e a proposição da regulamentação do RNTRC.

O registro e manutenção do RNTRC, apresentou grande vulnerabilidade por conta da transferência do sistema responsável pela sua operacionalização, para empresa externa, sem qualquer vínculo com a ANTT.

Com essas análises, entende-se que a Auditoria Interna atuou de modo a incentivar as áreas a promoverem melhorias ou correções nos processos organizacionais sob as respectivas competências.



	AÇÃO 02



PROGRAMA DE AUDITORIA NA SUREG – PAINT 2017 – AÇÃO 02

	Ação
	Período
	Descrição Sucinta dos Temas Auditáveis do Planejamento de Auditoria
	Posição na Matriz de Risco
	Equipe
AUDIT
	Dias
Úteis
	Total
Horas trabalhadas

	
	
	Área
	Tema Auditável
	
	
	
	

	02
	1.2.2017
a
30.4.2017
	SUREG

Superintendência de Governança Regulatória
	Planejamento Estratégico
	24
	1
	58,5
	468

	
	
	
	Governança Regulatória
	29
	
	
	

	
	
	
	Processo de Participação e Controle Social
	34
	
	
	

	TOTAL AÇÃO 02
	1
	58,5
	468




	REALIZAÇÃO DOS EXAMES RELATIVOS À AÇÃO 02



Seguem informações referentes à elaboração do Relatório de Auditoria, constatações de auditoria, avaliação dos controles internos e conclusão:

	RELATÓRIO DE AUDITORIA



	RELATÓRIO DE AUDITORIA Nº
	02/AO/AUDIT/2017

	ÁREA AUDITADA
	SUREG – Superintendência de Governança Regulatória.

	PERÍODO PREVISTO
	1.2.2017 a 30.4.2017

	PERÍODO EXECUTADO
	1.2.2017 a 28.4.2017

	HORAS TRABALHADAS
	468 horas
[(58 dias úteis X 8h) + 4h(*)] X 1 auditor
 (*) 1.3.2017: expediente a partir das 14h



	SUMÁRIO DAS CONSTATAÇÕES DE AUDITORIA



	CONSTATAÇÃO Nº 01: ALGUNS INDICADORES DE DESEMPENHO NÃO PERMITEM MEDIÇÃO ADEQUADA.



· Medida Corretiva:

RECOMENDAÇÃO N° 01 – À SUREG – reavaliar os indicadores mencionados, a fim de aprimorar o sistema de indicadores e permitir uma aferição mais eficaz por parte das áreas.
Prazo para atendimento: 120 dias.


	CONSTATAÇÃO Nº 02: BAIXA ADERÊNCIA DOS GESTORES ÀS FERRAMENTAS DO PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO.



· Medida de melhoria:

RECOMENDAÇÃO N° 01 – À SUREG – articular-se com o GAB/DG, a fim de buscar envolvimento da Diretoria na disseminação das ferramentas do Planejamento Estratégico junto aos gestores das áreas responsáveis.
Prazo para atendimento: 60 dias.


	CONSTATAÇÃO Nº 03: NÃO FOI ELABORADO PLANO DE PROJETO NO MODELO DEFINIDO PELA SUREG.



· Medida Corretiva:

RECOMENDAÇÃO N° 01 – À SUREG – elaborar plano de projeto de acordo com o padrão estabelecido pela própria SUREG, a fim de permitir o cadastramento e acompanhamento do projeto por meio das ferramentas institucionais, como o MsProject e o PGE.
Prazo para atendimento: 45 dias.


	AVALIAÇÃO DOS CONTROLES INTERNOS



Segue avaliação dos controles internos da Superintendência de Governança Regulatória – SUREG, no que se refere ao escopo do trabalho desenvolvido, constante do Relatório de Auditoria nº 02/AO/AUDIT/2017:

No que se refere ao ambiente de controle, primeiro aspecto do COSO avaliado, verificou-se que a Superintendência demonstrou consciência de controle e de suas competências.

Quanto ao aspecto de avaliação e gerenciamento de risco – que aprecia a conformidade e as ações de acompanhamento dos riscos – verificou-se que todos os projetos executados no âmbito do Planejamento Estratégico e da Agenda Regulatória contemplam análise de riscos. Destaca-se que, para o projeto “Sistematização do Estoque Regulatório”, não foi elaborado plano de projeto e, portanto, não existe análise de riscos para o mesmo. A ausência de plano de projeto foi objeto de apontamento neste Relatório.

Em um terceiro aspecto do COSO, avaliam-se as atividades de controle, que se referem a procedimentos de verificação, checagens e prevenções de modo geral. Os exames de auditoria permitiram identificar controles internos adotados pela SUREG, além da utilização de sistemas informatizados, como o PGE e o MS Project para acompanhamento dos projetos e indicadores. 

Já no aspecto relativo à informação e comunicação - que avalia a disponibilidade, tempestividade, padronização e utilidade das informações produzidas nas áreas, observou-se fluxo adequado.

Por fim, no aspecto relativo ao monitoramento, que trata do acompanhamento dos controles internos para avaliação da efetividade dos processos, avalia-se que os instrumentos de controle são adequados, conferindo segurança e transparência.

	CONCLUSÃO



O presente relatório alcançou o objetivo de desenvolver uma avalição da atuação da SUREG quanto à eficiência e à eficácia dos processos de trabalho relacionados aos temas auditáveis selecionados, no cumprimento das atribuições previstas no Regimento Interno da ANTT, na legislação vigente e nos normativos internos, conforme o escopo estabelecido.

O Planejamento Estratégico da ANTT está consolidado e vem sendo executado. Foram identificadas fragilidades em alguns indicadores de desempenho, que revelam oportunidade de aprimoramento do sistema de medição estabelecido. Percebe-se também resistência dos gestores em aderirem aos instrumentos de planejamento institucional, o que sugere maior necessidade de articulação da SUREG com a Diretoria, a fim de trazer mais efetividade ao processo de trabalho. Como área finalística, a SUREG atua de forma satisfatória no desenvolvimento de projetos e monitoramento de indicadores sob sua responsabilidade.

No desenvolvimento, implementação e monitoramento da Agenda Regulatória, percebe-se que a SUREG, além de consolidar a metodologia já estabelecida, busca agregar valor ao processo e aproveitar oportunidades de melhoria, aprimorando sua atuação junto às unidades organizacionais e o público externo da ANTT. Como área finalística, a SUREG atua de forma satisfatória no desenvolvimento dos projetos do Eixo Temático 1 – Temas Gerais.

Os projetos “Sistematização do Estoque Regulatório” e “Mapeamento dos processos de monitoramento e avaliação dos regulamentos regulatórios da ANTT” estão sendo desenvolvidos dentro das atividades de desenvolvimento da Governança Regulatória da Agência. Ambos se encontram em fase inicial e não há produtos que possam ser avaliados, e também fazem parte das metas cadastradas junto à Diretoria para inclusão no Plano de Gestão Anual da ANTT.

Com essas análises, entende-se que a Auditoria Interna atuou de modo a incentivar as áreas a promoverem melhorias ou correções nos processos organizacionais sob as respectivas competências.




	
AÇÃO 03



PROGRAMA DE AUDITORIA DA AÇÃO 03 EM DIVERSAS UNIDADES ORGANIZACIONAIS – PAINT 2017 – AÇÃO 03

	Ação
	Período
	Descrição Sucinta dos Temas Auditáveis do Planejamento de Auditoria
	Posição na Matriz de Risco
	Equipe
AUDIT
	Dias
Úteis
	Total
Horas trabalhadas

	
	
	Área
	Tema Auditável
	
	
	
	

	03
	1.2.2017
a
30.4.2017
	SUEXE
Superintendência Executiva
	Celebração de TED
	27
	3
	66
	1.584

	
	
	CEDOC
Centro de Documentação
	Administração do Arquivo de Documentos da ANTT
	31
	
	
	

	
	
	OUVID
Ouvidoria
	Gestão do Atendimento aos Usuários da ANTT
	33
	
	
	

	
	
	ASCOM
Assessoria de Comunicação Social
	Assessoria de Comunicação Social
	47
	
	
	

	
	
	ASTEC
Assessoria Técnica para o Transporte Internacional
	Assessoria Técnica para o Transporte Terrestre Internacional
	49
	
	
	

	
	
	SEGER
Secretaria Geral
	Assessoria às atividades da Diretoria
	50
	
	
	

	TOTAL AÇÃO 03
	3
	66
	1.584





	REALIZAÇÃO DOS EXAMES RELATIVOS À AÇÃO 03 – RA 3.1



Seguem informações referentes à elaboração do Relatório de Auditoria 3.1, constatações de auditoria, avaliação dos controles internos e conclusão:

	RELATÓRIO DE AUDITORIA



	RELATÓRIO DE AUDITORIA Nº
	3.1/AO/AUDIT/2017

	ÁREA AUDITADA
	SUEXE – Superintendência Executiva.

	PERÍODO PREVISTO
	1.2.2017 a 30.4.2017

	PERÍODO EXECUTADO
	1.2.2017 a 28.4.2017

	HORAS TRABALHADAS
	120 horas
(15 dias úteis X 8h) X 1 auditor



	SUMÁRIO DAS CONSTATAÇÕES DE AUDITORIA



No desenvolvimento das ações de auditoria referentes à Superintendência Executiva – SUEXE, não foram identificadas situações que mereceram recomendações para que as Unidades Organizacionais envolvidas adotassem medidas preventivas, corretivas ou de melhoria.

	AVALIAÇÃO DOS CONTROLES INTERNOS



Segue avaliação dos controles internos da Superintendência Executiva – SUEXE, no que se refere ao escopo do trabalho desenvolvido, constante do Relatório de Auditoria nº 3.1/AO/AUDIT/2017:

A avaliação a seguir, baseada nos princípios do COSO, se restringiu às unidades administrativas cujos focos de atuação estão diretamente relacionados ao tema auditável selecionado para análise.

No que se refere ao ambiente de controle, primeiro aspecto do COSO avaliado, verificou-se que a Superintendência demonstrou consciência de controle para o item selecionado.

Quanto ao aspecto de avaliação e gerenciamento de risco – que aprecia a conformidade e as ações de acompanhamento dos riscos – verificou-se que a disciplina da celebração e o acompanhamento da gestão dos TED com o controle da execução, diminui os riscos no recebimento dos serviços de serem diferentes do compactuado entre os órgãos.

Em um terceiro aspecto do COSO, avaliam-se as atividades de controle, que se referem a procedimentos de verificação, checagens e prevenções de modo geral. Os exames de auditoria, para o item examinado, permitiram verificar que a SUEXE possui controle.

Já o aspecto relativo à informação e comunicação - que avalia a disponibilidade, tempestividade, padronização e utilidade das informações produzidas nas áreas, observou-se adequado.

Por fim, no aspecto relativo ao monitoramento, que trata do acompanhamento dos controles internos para avaliação da efetividade dos processos, não é possível ser avaliado uma vez que o SUEXE não recebeu exames periódicos específicos de auditoria. Por isso, não temos uma percepção anterior quanto a evolução da área.

	CONCLUSÃO



O presente relatório alcançou o objetivo de desenvolver uma avalição da atuação da SUEXE quanto à eficiência e à eficácia dos processos de trabalho relacionados ao tema auditável selecionado, no cumprimento das atribuições previstas no Regimento Interno da ANTT, na legislação vigente e nos normativos internos, conforme o escopo estabelecido.

O trabalho consistiu na verificação da minuta que altera a Deliberação nº 74, de 3 de abril de 2014, quanto a complementação da legislação com o acréscimo de itens para disciplinar a celebração e para acompanhar a gestão do TED, bem como para efetuar o exame do controle, no intuito de verificar se é adequado, procurando também, identificar se a Superintendência está fazendo a análise de conformidade técnica.

Na normatização e no acompanhamento da gestão dos termos de execução descentralizada, a SUEXE está efetuando os trabalhos em conformidade com o Regimento Interno e a Deliberação nº 74, de 03 de abril de 2014.

Com essas análises, entende-se que a Auditoria Interna atuou de modo a incentivar as áreas a promoverem melhorias ou correções nos processos organizacionais sob as respectivas competências

	REALIZAÇÃO DOS EXAMES RELATIVOS À AÇÃO 03 – RA 3.2



Seguem informações referentes à elaboração do Relatório de Auditoria 3.2, constatações de auditoria, avaliação dos controles internos e conclusão:

	RELATÓRIO DE AUDITORIA



	RELATÓRIO DE AUDITORIA Nº
	3.2/AO/AUDIT/2017

	ÁREA AUDITADA
	CEDOC – Centro de Documentação

	PERÍODO PREVISTO
	1.2.2017 a 30.4.2017

	PERÍODO EXECUTADO
	1.2.2017 a 28.4.2017

	HORAS TRABALHADAS
	348 horas
(43 dias úteis X 8h) X 1 auditor



	SUMÁRIO DAS CONSTATAÇÕES DE AUDITORIA



	CONSTATAÇÃO Nº 01: AVALIAÇÃO COMPARATIVA ENTRE DOCFLOW E SEI DEVE SER ATUALIZADA.



· Ação de Melhoria:

RECOMENDAÇÃO Nº 01 - ao CEDOC/GAB: adotar as medidas necessárias para que seja promovida reavaliação consistente e atualizada do sistema de processo eletrônico na ANTT, considerando o cenário atual, mitigando as fragilidades detectadas pela Auditoria e submeter à definição da Diretoria da ANTT para definição.
Prazo de atendimento: 120 dias.

	CONSTATAÇÃO Nº 02: ANTT NÃO EVOLUIU ADEQUADAMENTE NO USO DO MEIO ELETRÔNICO PARA PROCESSOS.



· Medidas Preventivas:

RECOMENDAÇÃO Nº 01 – ao CEDOC/GAB: elaborar planejamento detalhado com ações, cronograma, responsáveis, riscos associados e ações mitigadoras, com o fito de assegurar o cumprimento o § 2º, art. 22 do Decreto nº 8.539, de 2015.
Prazo de atendimento: 120 dias.

RECOMENDAÇÃO Nº 02 - ao CEDOC/GAB: promover ações necessárias para capacitar equipes de multiplicadores do sistema Docflow ou SEI, caso venha a ser adotado, criar e disseminar uma política de aculturamento na Agência, objetivando, a implantação de documentos e processos eletrônicos, tendo como meta dispor de servidor capacitado em cada unidade organizacional da ANTT.
Prazo de atendimento: 180 dias.

	CONSTATAÇÃO Nº 03: PÁGINA ELETRÔNICA DO CEDOC NÃO ORIENTA SOBRE TRANSFERÊNCIA DE DOCUMENTOS.



· Medidas Corretivas:

RECOMENDAÇÃO N° 01 – ao CEDOC/GAB: elaborar e disponibilizar na página eletrônica do CEDOC, guia de transferência, roteiro ou procedimento com instruções claras, adequadas e suficientes para remessas de documentos das unidades organizacionais para o arquivo central na Sede da ANTT.
Prazo de atendimento: 90 dias.

RECOMENDAÇÃO N° 02 – ao CEDOC/GAB: disponibilizar o Manual de Procedimentos de Protocolo e Arquivo de Documentos e Processos, depois da aprovação da Diretoria, na página eletrônica do CEDOC.
Prazo de atendimento: 120 dias.

· Ação de melhoria:

RECOMENDAÇÃO N° 03 – ao CEDOC/GAB: incluir na minuta do Manual de Procedimentos de Protocolo e Arquivo de Documentos e Processos a legislação básica que serviu para o embasamento da sua confecção, no intuito de facilitar a informação dos usuários do manual.
Prazo de atendimento: 60 dias. 


	AVALIAÇÃO DOS CONTROLES INTERNOS



Segue avaliação dos controles internos do Centro de Documentação – CEDOC, no que se refere ao escopo do trabalho desenvolvido, constante do Relatório de Auditoria nº 3.2/AO/AUDIT/2017:

No que se refere ao ambiente de controle, primeiro aspecto do COSO avaliado, verificou-se que o Centro de Documentação possui consciência de controle e de suas competências.

Quanto ao aspecto de avaliação e gerenciamento de risco – que aprecia a conformidade e as ações de acompanhamento dos riscos – verificou-se que a Unidade Organizacional não contempla análise de risco na implantação do sistema para operar o processo administrativo eletrônico. Destaca-se que a implementação de documento nato-digital, e documento digitalizado não possui cronograma com prazos para implantação, do mesmo modo não existe um cronograma para treinamento dos servidores. Portanto, a ausência de planejamento foi objeto de apontamento neste Relatório.

Em um terceiro aspecto do COSO, avaliam-se as atividades de controle, que se referem a procedimentos de verificação, checagens e prevenções de modo geral. Os exames de auditoria permitiram identificar controles internos adotados pelo CEDOC, com o sistema Docflow.

Já no aspecto relativo à informação e comunicação - que avalia a disponibilidade, tempestividade, padronização e utilidade das informações produzidas nas áreas, observou-se que o CEDOC não possui procedimento, norma ou legislação para informar as outras Unidades Organizacionais da Agência usuárias do arquivo central, tendo sido objeto da Constatação nº 02.

Por fim, no aspecto relativo ao monitoramento, que trata do acompanhamento dos controles internos para avaliação da efetividade dos processos, avalia-se que os instrumentos de controle são difíceis de serem medidos uma vez que o CEDOC não recebeu exames periódicos específicos de auditoria. Por isso, não temos uma percepção anterior quanto a evolução da área.

	CONCLUSÃO



O presente relatório alcançou o objetivo de desenvolver uma avalição da atuação do CEDOC quanto à eficiência e à eficácia dos processos de trabalho relacionados ao tema auditável selecionado, no cumprimento das atribuições previstas no Regimento Interno da ANTT, na legislação vigente e nos normativos internos, conforme o escopo estabelecido.

Os trabalhos de auditoria consistiram na avaliação e escolha do melhor sistema para ANTT, no cumprimento dos prazos mencionados no Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015, para implantação do processo administrativo eletrônico e na disponibilização e transparência de orientações para remessas de documentos das unidades organizacionais para o arquivo central da ANTT.

Em face dos exames realizados, foram detectadas fragilidades na gestão de subprocessos de trabalho, elencados a seguir:

1. Sistema escolhido para operar o processo administrativo eletrônico careceu de avaliação de custo para sua funcionalidade no presente e para modernizações futuras;
2. Necessidade de um cronograma com prazos para colocar o Docflow apto a operar os documentos e processos administrativos eletrônicos;
3. Falta de treinamento de servidores para formar equipes de multiplicadores do sistema Docflow, com objetivo de disseminar e criar uma política de aculturamento na Agência;
4. Falta de guia de transferência de caixas, norma administrativa ou procedimento com instruções para remessas de documentos das unidades organizacionais para o arquivo central;
5. Minuta do Manual de Procedimentos de Protocolo e Arquivo, elaborada pelo CEDOC, requer ajuste com a inclusão de base normativa.

Com essas análises, entende-se que a Auditoria Interna atuou de modo a incentivar as áreas a promoverem melhorias ou correções nos processos organizacionais sob as respectivas competências.

	REALIZAÇÃO DOS EXAMES RELATIVOS À AÇÃO 03 – RA 3.3



Seguem informações referentes à elaboração do Relatório de Auditoria 3.3, constatações de auditoria, avaliação dos controles internos e conclusão:

	RELATÓRIO DE AUDITORIA



	RELATÓRIO DE AUDITORIA Nº
	3.3/AO/AUDIT/2017

	ÁREA AUDITADA
	OUVID – Ouvidoria

	PERÍODO PREVISTO
	1.2.2017 a 30.4.2017

	PERÍODO EXECUTADO
	1.2.2017 a 28.4.2017

	HORAS TRABALHADAS
	308 horas
(38,5 dias úteis X 8h) X 1 auditor



	SUMÁRIO DAS CONSTATAÇÕES DE AUDITORIA



	CONSTATAÇÃO Nº 01 – OUVIDORIA NÃO ESTÁ FORNECENDO RESPOSTA INTERMEDIÁRIA AOS CIDADÃOS



· Medida Corretiva:

RECOMENDAÇÃO N° 01 – à OUVID: fornecer respostas intermediárias aos cidadãos, conforme determinado na Instrução Normativa OGU nº 1, de 5 de novembro de 2014, no caso de impossibilidade de cumprimento do prazo para envio de respostas conclusivas. Para tanto, providencie formalmente o pedido de ajuste do Sistema Ouvidoria, bem como monitore o completo atendimento por parte da Gerência de Informática.
Prazo para atendimento: 90 dias.

· Medida de Melhoria:

RECOMENDAÇÃO N° 02 – à OUVID: promover a revisão dos indicadores da Ouvidoria de forma a considerar o envio de respostas intermediárias como atenuante de descumprimento de prazos, seja pela alteração da fórmula do indicador existente, seja pelo desenvolvimento de mais um indicador que permita o registro dessas situações especiais.
Prazo para atendimento: 90 dias.

	CONSTATAÇÃO Nº 02 – DADOS CONSOLIDADOS NÃO ESTÃO SENDO ENVIADOS À OUVIDORIA-GERAL DA UNIÃO.



· Medida Corretiva:

RECOMENDAÇÃO N° 01 – à OUVID: adotar procedimento de acompanhamento periódico junto à GETIN da demanda para desenvolvimento da solução de tecnologia da informação, que atenda às exigências da Portaria OGU nº 3.681, de 13 de dezembro de 2016, de modo que a remessa de dados obrigatórios para a Ouvidoria-Geral da União, prevista na IN OGU nº 01/2014, seja realizada o mais breve possível.
Prazo para atendimento: 90 dias.

	CONSTATAÇÃO Nº 03 – OUVIDORIA NÃO COMUNICA À OUVIDORIA-GERAL DA UNIÃO DENÚNCIAS ENVOLVENDO AGENTES INVESTIDOS EM CARGOS A PARTIR DE DAS 4.



· Medida Corretiva:

RECOMENDAÇÃO N° 01 – à OUVID: cientifique-se de suas competências para atendimento do disposto no §3º do art. 8º, da Instrução Normativa OGU nº 1, de 5 de novembro de 2014, e adote rotinas de comunicação à OGU no caso de recebimento de denúncia registrada na Ouvidoria a respeito de ato de agente público ocupante de cargo comissionado a partir do DAS 4 ou equivalentes.
Prazo para atendimento: 90 dias.

	CONSTATAÇÃO Nº 04 – CARTA DE SERVIÇOS AO CIDADÃO ENCONTRA-SE DESATUALIZADA.



· Medida Corretiva:

RECOMENDAÇÃO N° 01 – à OUVID: articule-se com as demais unidades organizacionais da ANTT e coordene o processo de atualização da Carta de Serviços ao Cidadão.
Prazo para atendimento: 90 dias. 

	AVALIAÇÃO DOS CONTROLES INTERNOS



Segue avaliação dos controles internos da Ouvidoria – OUVID, no que se refere ao escopo do trabalho desenvolvido, constante do Relatório de Auditoria nº 3.3/AO/AUDIT/2017:

No que se refere ao ambiente de controle, primeiro aspecto do COSO avaliado, verificou-se que a Ouvidoria apresentou consciência de controle evidenciada pelo correto tratamento das manifestações provenientes dos cidadãos, pela participação nas reuniões de monitoramento dos atendimentos, pela atividade procedimentada em manuais e fluxos.

Quanto ao aspecto de avaliação e gerenciamento de risco – que aprecia a conformidade e as ações de acompanhamento dos riscos – verificou-se que a Ouvidoria procura cumprir metas e objetivos de sua atividade. Embora não formalize um gerenciamento de risco, a gestão da Ouvidoria vem buscando monitorar seus processos de trabalho de modo a minimizar riscos de oferecer atendimento fora do padrão requerido pela sociedade.

Contudo, o não fornecimento de respostas intermediárias aos cidadãos expõe uma fragilidade tanto de cumprimento de determinação normativa, quanto de entendimento quanto às expectativas do cidadão de obter retornos sobre o andamento do assunto, o que representa um risco à imagem da ANTT, visto que a atuação segue desalinhada a das demais ouvidorias federais, caso estejam acatando a orientação normativa da Ouvidoria-Geral da União.

Em um terceiro aspecto do COSO, avaliam-se as atividades de controle, que se referem a procedimentos de verificação, checagens e prevenções de modo geral. Os exames de auditoria permitiram identificar que a Ouvidoria adota procedimento adequado para mensagens que demandam respostas técnicas, bem como controla todos os trâmites via sistema informatizado.

Já no aspecto relativo à informação e comunicação - que avalia a disponibilidade, tempestividade, padronização e utilidade das informações produzidas nas áreas, observou-se que a Ouvidoria mantém padrões de comunicação entre as áreas da ANTT, via sistema informatizado, precipuamente. Dentro da própria Ouvidoria o fluxo de informações é adequado percebido pela padronização da atuação dos serviços prestados.

Por fim, no aspecto relativo ao monitoramento, que trata do acompanhamento dos controles internos para avaliação da efetividade dos processos, avalia-se que a Ouvidoria monitora sua atividade evidenciado pelos relatórios anuais e pela participação em reuniões de monitoria promovidas pela empresa prestadora dos serviços terceirizados de atendimento.

	CONCLUSÃO



O presente relatório alcançou o objetivo de desenvolver uma avalição da atuação da Ouvidoria da ANTT quanto à eficiência e à eficácia dos processos de trabalho relacionados aos temas auditáveis selecionados, no cumprimento das atribuições previstas no Regimento Interno da ANTT, na legislação vigente e nos normativos internos, conforme o escopo estabelecido.

A Ouvidoria, no geral, controla sua atividade e cumpre sua função de intermediadora entre os interesses da sociedade e as atuações da ANTT.

As correções propostas pela Auditoria à Ouvidoria, neste relatório, representam ajustes de entendimento de gestão com o objetivo de cumprir as determinações normativas provenientes da Ouvidoria Geral da União.

Recomendou-se, portanto, que respostas intermediárias sejam fornecidas aos cidadãos, caso não seja possível concluir a demanda no prazo de 20 dias, prorrogáveis por mais 10.

Além disso, os dados consolidados sobre os atendimentos prestados pela Ouvidoria da ANTT são requeridos em padrões informatizados específicos que a Agência ainda não conseguiu adequar. A Ouvidoria está ciente e aguarda providências da Gerência de Informática.

A Auditoria destacou esse ponto para que se possa monitorar a questão, tendo em vista essa ser uma exigência normativa proveniente da Ouvidoria-Geral da União. Atualmente os dados da ANTT não estão disponíveis à sociedade em formato consolidado, no site da Controladoria-Geral da União que remete à página das estatísticas de atendimento das ouvidorias federais, chamada “Sala das Ouvidorias”.

Outro procedimento a ser cumprido é remessa de informação, à Ouvidoria-Geral da União, a respeito de denúncia recebida pela Ouvidoria da ANTT por ato praticado por servidor ocupante de cargo comissionado a partir do DAS 4 ou equivalentes.

Por fim, a Ouvidoria contribuirá para a manutenção da imagem comprometida da ANTT com a sociedade, ao atender à recomendação desta Auditoria Interna e coordenar a atualização da Carta de Serviços ao Cidadão.

Com essas análises, entende-se que a Auditoria Interna atuou de modo a incentivar a área a promover melhorias ou correções nos processos organizacionais de competência da Ouvidoria da ANTT.

	REALIZAÇÃO DOS EXAMES RELATIVOS À AÇÃO 03 – RA 3.4



Seguem informações referentes à elaboração do Relatório de Auditoria 3.4, constatações de auditoria, avaliação dos controles internos e conclusão:

	RELATÓRIO DE AUDITORIA



	RELATÓRIO DE AUDITORIA Nº
	3.4/AO/AUDIT/2017

	ÁREA AUDITADA
	ASCOM – Assessoria de Comunicação Social

	PERÍODO PREVISTO
	1.2.2017 a 30.4.2017

	PERÍODO EXECUTADO
	3.4.2017 a 28.4.2017

	HORAS TRABALHADAS
	144 horas
(18 dias úteis X 8h) X 1 auditor



	SUMÁRIO DAS CONSTATAÇÕES DE AUDITORIA



Neste trabalho de auditoria, não foram identificadas situações que mereceram recomendações para que as Unidades Organizacionais envolvidas adotassem medidas preventivas, corretivas ou de melhoria.

	AVALIAÇÃO DOS CONTROLES INTERNOS



Segue avaliação dos controles internos da Assessoria de Comunicação Social – ASCOM, no que se refere ao escopo do trabalho desenvolvido, constante do Relatório de Auditoria nº 3.4/AO/AUDIT/2017:

No que se refere ao ambiente de controle, primeiro aspecto do COSO avaliado, verificou-se que a ASCOM demonstrou ter consciência de controle e conhecimento de suas competências na gestão do Contrato Administrativo analisado.

Quanto ao aspecto de avaliação e gerenciamento de risco – que aprecia a conformidade e as ações de acompanhamento dos riscos, embora não tenha sido escopo do trabalho, verificou-se que a ASCOM contemplou análise de riscos associados à implementação da NovaIntra da ANTT, quando da contratação, informações constantes do Termo de Referência elaborado pela Assessoria, em especial no que se refere à cultura organizacional.

Em um terceiro aspecto do COSO, avaliam-se as atividades de controle, que se referem a procedimentos de verificação, checagens e prevenções de modo geral. Os exames de auditoria permitiram constatar haver controles internos que permitem o acompanhamento satisfatório da execução do contrato, a exemplo dos relatórios de atividades e dos formulários de atestado de realização do serviço recém instituídos pela ASCOM no acompanhamento das USEs.

Já no aspecto relativo à informação e comunicação - que avalia a disponibilidade, tempestividade, padronização e utilidade das informações produzidas nas áreas, observou-se fluxo adequado.

Por fim, no aspecto relativo ao monitoramento, que trata do acompanhamento dos controles internos para avaliação da efetividade dos processos, avalia-se que a ASCOM desempenha adequadamente esta atividade, evidenciado dentre outros aspectos, pela assinatura do fiscal do contrato constante de cada um dos relatórios emitidos, assim como dos demais instrumentos de controle instituídos.

	CONCLUSÃO



O presente relatório alcançou o objetivo de desenvolver uma avalição da atuação da Assessoria de Comunicação Social – ASCOM, quanto à eficiência e à eficácia dos processos de trabalho relacionados ao tema auditável selecionado, no cumprimento das atribuições previstas no Regimento Interno da ANTT, na legislação vigente e nos normativos internos, conforme o escopo estabelecido.

Avalia-se que a ASCOM atua adequadamente no controle da execução do Contrato Administrativo n.º 061/2014. Os instrumentos de controle utilizados estão em conformidade com o estabelecido no Contrato e no Termo de Referência, possibilitando acompanhamento satisfatório dos recursos empenhados para a execução do contrato.

Em suma, avalia-se que a ASCOM executa sua atribuição de fiscalização do contrato de modo satisfatório, e que o monitoramento da execução é efetuado adequadamente, de forma a garantir o pactuado quanto à qualidade do serviço e do produto contratado.

	REALIZAÇÃO DOS EXAMES RELATIVOS À AÇÃO 03 – RA 3.5



Seguem informações referentes à elaboração do Relatório de Auditoria 3.5, constatações de auditoria, avaliação dos controles internos e conclusão:

	RELATÓRIO DE AUDITORIA



	RELATÓRIO DE AUDITORIA Nº
	3.5/AO/AUDIT/2017

	ÁREA AUDITADA
	ASTEC – Assessoria Técnica para o Transporte Internacional

	PERÍODO PREVISTO
	1.2.2017 a 30.4.2017

	PERÍODO EXECUTADO
	1.2.2017 a 28.4.2017

	HORAS TRABALHADAS
	468 horas
{(58 dias úteis X 8h) + 4h(*)} X 1 auditor
 (*) 1.3.2017: expediente a partir das 14h



	SUMÁRIO DAS CONSTATAÇÕES DE AUDITORIA



No desenvolvimento deste trabalho de auditoria, não foram identificadas situações que mereceram recomendações para que as Unidades Organizacionais envolvidas adotassem medidas preventivas, corretivas ou de melhoria.

	AVALIAÇÃO DOS CONTROLES INTERNOS



Segue avaliação dos controles internos da Assessoria Técnica para o Transporte Internacional – ASTEC, no que se refere ao escopo do trabalho desenvolvido, constante do Relatório de Auditoria nº 3.5/AO/AUDIT/2017:

No que se refere ao ambiente de controle, primeiro aspecto do COSO avaliado, ficou evidenciado que a área auditada tem consciência da sua competência e responsabilidade.

Quanto ao aspecto de avaliação e gerenciamento de risco – que aprecia a conformidade e as ações de acompanhamento dos riscos – com base nas informações apresentadas pela área auditada não foi possível inferir se adota-se procedimentos de avaliação e gerenciamento de risco.

Em um terceiro aspecto do COSO, avaliam-se as atividades de controle, que se referem a procedimentos de verificação, checagens e prevenções de modo geral. Entendemos, diante do esforço da área auditada em construir ferramentas que agilizam e reforçam a segurança das informações inerentes à execução das suas responsabilidades, que a atividade de controle desenvolvida pela área auditada é satisfatória.

Já no aspecto relativo à informação e comunicação - que avalia a disponibilidade, tempestividade, padronização e utilidade das informações produzidas nas áreas, observou-se que os canais existentes para comunicação são satisfatórios, haja vista a tempestividade na obtenção das informações solicitadas pela AUDIT.

Por fim, no aspecto relativo ao monitoramento, que trata do acompanhamento dos controles internos para avaliação da efetividade dos processos, não é possível ser avaliado uma vez que a ASTEC não recebeu exames periódicos específicos de auditoria. Por isso, não temos uma percepção anterior quanto a evolução da área.

	CONCLUSÃO



Após a análise desenvolvida no presente trabalho, evidenciamos que a ASTEC, apesar de não ter, ainda, um quantitativo de pessoal efetivo, mantém esforços satisfatórios na manutenção dos controles inerentes a execução das suas responsabilidades.

	REALIZAÇÃO DOS EXAMES RELATIVOS À AÇÃO 03 – RA 3.6



Seguem informações referentes à elaboração do Relatório de Auditoria 3.6, constatações de auditoria, avaliação dos controles internos e conclusão:

	RELATÓRIO DE AUDITORIA



	RELATÓRIO DE AUDITORIA Nº
	3.6/AO/AUDIT/2017

	ÁREA AUDITADA
	SEGER – Secretaria Geral.

	PERÍODO PREVISTO
	1.2.2017 a 30.4.2017

	PERÍODO EXECUTADO
	1.2.2017 a 28.4.2017

	HORAS TRABALHADAS
	160 horas
(20 dias úteis X 8h) X 1 auditor



	SUMÁRIO DAS CONSTATAÇÕES DE AUDITORIA



	CONSTATAÇÃO Nº 01 – SISTEMA DE CONSULTA À LEGISLAÇÃO DA ANTT APRESENTA INEFICIÊNCIAS.



· Ação de Melhoria:

RECOMENDAÇÃO Nº 01 – à SUEXE – adotar medidas para a efetiva disponibilização das informações normativas da ANTT para o público interno e externo, mediante a estruturação de um projeto, com, pelo menos, identificação preliminar dos agentes participantes, possíveis ações e cronograma, e proceder aos encaminhamentos junto à Diretoria da ANTT para que avalie e defina responsabilidades de condução das ações necessárias ao tratamento da questão.
Prazo para atendimento: 90 dias.

	AVALIAÇÃO DOS CONTROLES INTERNOS



Segue avaliação dos controles internos da Secretaria Geral - SEGER, no que se refere ao escopo do trabalho desenvolvido, constante do Relatório de Auditoria nº 3.6/AO/AUDIT/2017:

No que se refere ao ambiente de controle, primeiro aspecto do COSO avaliado, verificou-se que a Secretaria Geral apresentou consciência de controle evidenciada pela adoção de procedimentos padrões e instrumentos consistentes de gestão.

Quanto ao aspecto de avaliação e gerenciamento de risco – que aprecia a conformidade e as ações de acompanhamento dos riscos – verificou-se que a SEGER procura cumprir metas e objetivos da sua atividade. Embora não formalize um gerenciamento de risco, a gestão da SEGER monitora seus processos de trabalho de modo a minimizar riscos de falhas.

Em um terceiro aspecto do COSO, avaliam-se as atividades de controle, que se referem a procedimentos de verificação, checagens e prevenções de modo geral. Os exames de auditoria permitiram identificar que a SEGER adota procedimentos adequados para organizar pautas, atas, controlar publicações e todos os atos que envolvem as Reuniões de Diretoria ou decorrem delas.

Já no aspecto relativo à informação e comunicação - que avalia a disponibilidade, tempestividade, padronização e utilidade das informações produzidas nas áreas, observou-se que a SEGER mantém padrões de comunicação entre seus integrantes e entre as áreas da ANTT, por necessidade da própria atividade da Secretaria.

Por fim, no aspecto relativo ao monitoramento, que trata do acompanhamento dos controles internos para avaliação da efetividade dos processos, avalia-se que a SEGER monitora sua atividade, como observado nas planilhas de controle de publicação de atos e controles desenvolvidos para cada subprocesso de trabalho vinculado à atividade de assessoria às atividades da Diretoria.

	CONCLUSÃO



O presente relatório alcançou o objetivo de desenvolver uma avalição da atuação da Secretaria da ANTT quanto à eficiência e à eficácia dos processos de trabalho relacionados ao tema auditável selecionado, no cumprimento das atribuições previstas no Regimento Interno da ANTT, na legislação vigente e nos normativos internos, conforme o escopo estabelecido.
A Secretaria Geral controla sua atividade e cumpre sua função de assessoramento às atividades da Diretoria da ANTT.
Há uma divergência de entendimento a respeito do conceito de súmula, sendo a elaboração desse ato uma das atribuições da SEGER que não vinha sendo cumprida, contudo sem prejuízo ao cumprimento da missão da ANTT. A efetiva implementação de súmulas na ANTT representará uma ação de melhoria por tratar-se de instrumento de consulta para a sociedade.
A respeito do sistema de legislação, foram evidenciadas falhas que comprometem a confiabilidade da informação. Recomendou-se à SUEXE que confira os encaminhamentos junto à Diretoria da ANTT para corrigir falhas e promover a necessária gestão da informação legislativa produzida pela ANTT.
Com essas análises, entende-se que a Auditoria Interna atuou de modo a incentivar a área a atuar preventivamente nos processos organizacionais de competência da Secretaria Geral.






	
AÇÃO 04



PROGRAMA DE AUDITORIA NA SUFIS – PAINT 2017 – AÇÃO 04

	Ação
	Período
	Descrição Sucinta dos Temas Auditáveis do Planejamento de Auditoria
	Posição na Matriz de Risco
	Equipe
AUDIT
	Dias
Úteis
	Total
Horas trabalhadas

	
	
	Área
	Tema Auditável
	
	
	
	

	04
	1.5.2017
a
31.7.2017
	SUFIS
Superintendência de Fiscalização
	Processamento de Autos de Infração
	4
	1
	63
	504

	
	
	
	Planejamento das Ações de Fiscalização
	6
	
	
	

	
	
	
	Controle do Desenvolvimento das Ações de Fiscalização
	9
	
	
	

	TOTAL AÇÃO 04
	1
	63
	504





	REALIZAÇÃO DOS EXAMES RELATIVOS À AÇÃO 04



Seguem informações referentes à elaboração do Relatório de Auditoria 04, constatações de auditoria, avaliação dos controles internos e conclusão:

	RELATÓRIO DE AUDITORIA



	RELATÓRIO DE AUDITORIA Nº
	04/AO/AUDIT/2017

	ÁREA AUDITADA
	SUFIS – Superintendência de Fiscalização

	PERÍODO PREVISTO
	1.5.2017 a 31.7.2017

	PERÍODO EXECUTADO
	18.5.2017 a 15.8.2017

	HORAS TRABALHADAS
	504 horas
(63 dias úteis X 8h) X 1 auditor



	SUMÁRIO DAS CONSTATAÇÕES DE AUDITORIA



	CONSTATAÇÃO Nº 01: METAS DE FISCALIZAÇÃO DOS MERCADOS DE TRANSPORTES DE PASSAGEIROS, CARGAS E DE TRÂNSITO DO PAF 2017 – SUFIS CARECEM DE CONSISTÊNCIA.



· Medida Preventiva:

RECOMENDAÇÃO Nº 01 – à SUFIS – realizar e fazer constar do PAF 2018, estudo adequado e suficiente, para justificar as metas adotadas nas fiscalizações a cargo da SUFIS. O estudo deve contemplar, no mínimo: o universo a ser fiscalizado, a amostra selecionada justificadamente para fiscalização, os recursos disponíveis e as metas estabelecidas de forma clara que favoreça acompanhamento transparente de execução, tal como sugerido por esta AUDIT: por tipo de inspeção (RNTRC, PEF, TRPP, TRIC etc.) e por estrutura disponível para fiscalização (PFR, PPV, PFA, Sede COFISs, etc.).
Prazo de atendimento: 90 dias.

· Ação de Melhoria:

RECOMENDAÇÃO Nº 02 – à SUFIS – elaborar e implementar instrumento de controle adequado para acompanhamento periódico da execução que sinalize o desempenho por tipo e por estrutura de fiscalização.
Prazo de atendimento: 90 dias.

	CONSTATAÇÃO Nº 02: ANÁLISE DE DEFESA E JULGAMENTO DE RECURSOS DO TRANSPORTE RODOVIÁRIO INTERESTADUAL DE PASSAGEIROS É MOROSA.



· Ações Corretivas:

RECOMENDAÇÃO Nº 01 – à GEAUT/SUFIS – analisar as causas e adotar as providências possíveis e necessárias para que as decisões de 1ª e 2ª instâncias, referentes aos processos administrativos simplificados, sejam realizadas nos prazos previstos na Resolução ANTT nº 5.083/2016.
Prazo de atendimento: 90 dias.

RECOMENDAÇÃO Nº 02 – à GEAUT/SUFIS – orientar formalmente os servidores envolvidos de que os termos de não apresentação de recurso em 1ª e 2ª instâncias devem ser emitidos tempestivamente e incluídos cronologicamente nos processos administrativos simplificados, em conformidade com o estabelecido na Resolução nº 5.083/2016.
Prazo de atendimento: 30 dias.

· Ação de Melhoria:

RECOMENDAÇÃO Nº 03 – à SUFIS – Realizar estudos amplos que considerem, no mínimo, recursos disponíveis, processos de trabalho a serem desenvolvidos, modelo de fiscalização adotado, cenário macro regulatório etc.; Elaborar gestão de riscos dos processos prioritários realizados pela SUFIS, de modo que as fragilidades sejam identificadas e adequadamente tratadas, tendo seu risco mitigado e; Adotar medidas adequadas e suficientes para aprovação de ações necessárias à operacionalização das melhorias pretendidas.
Prazo de atendimento: 180 dias.

	CONSTATAÇÃO Nº 03: AÇÕES DA COAUT/URRS NO PROCESSAMENTO DE AIs DO TRANSPORTE INTERNACIONAL DE PASSAGEIROS SÃO MOROSAS.



· Ações Corretivas:

RECOMENDAÇÃO Nº 01 – à COAUT/URRS – analisar as causas e adotar as providências possíveis e necessárias para que as decisões de 1ª e 2ª instâncias, referentes aos processos administrativos simplificados, sejam realizadas nos prazos previstos na Resolução ANTT nº 5.083/2016.
Prazo de atendimento: 90 dias.

RECOMENDAÇÃO Nº 02 – à COAUT/URRS – orientar formalmente os servidores envolvidos de que os termos de não apresentação de recurso em 1ª e 2ª instâncias devem ser emitidos tempestivamente e incluídos cronologicamente nos processos administrativos simplificados, em conformidade com o estabelecido na Resolução nº 5.083/2016.
Prazo de atendimento: 30 dias.

RECOMENDAÇÃO N° 03 – à COAUT/URRS – examinar as causas da demora no encaminhamento das Notificação de Autuação ATIT aos infratores; nas assinaturas da GEAUT e nas assinaturas da SUFIS para validação das defesas e recursos e saneá-las.
Prazo de atendimento: 60 dias.

	CONSTATAÇÃO Nº 04: RESOLUÇÃO Nº 3561, DE 12 DE AGOSTO DE 2010, CONTINUA DESATUALIZADA.



· Ação Corretiva:

RECOMENDAÇÃO Nº 01 – à SUFIS – concluir os trabalhos com objetivo de revogar os dispositivos da Resolução nº 3561, de 2010, de modo a excluir a necessidade de encaminhamento de comprovantes de pagamentos pelas empresas infratoras, tendo como propósito, a desburocratização da prestação dos serviços para os cidadãos e as empresas.
Prazo de atendimento: 90 dias.

· Ação Preventiva:

RECOMENDAÇÃO Nº 02 – à SUFIS – realizar levantamento das legislações e procedimentos executados pela Superintendência para orientar ou punir o infrator e dar encaminhamento para conformidade com o Decreto nº 9.094, de 2017, tendo em vista, a desburocratização do Estado para as empresas.
Prazo de atendimento: 60 dias.

	CONSTATAÇÃO Nº 05: MÓDULO DO SIFAMA RELATIVO AO PROCESSAMENTO DE AIs DE TRÂNSITO AINDA NÃO FOI CONCLUÍDO.



· Ação Corretiva:

RECOMENDAÇÃO Nº 01 – à GETIN/GAB – concluir os módulos do SIFAMA para os diversos tipos de fiscalizações, relativo ao processamento de autos de infração dos mercados de transporte de passageiros, cargas e trânsito.
Prazo de atendimento: 120 dias.

	AVALIAÇÃO DOS CONTROLES INTERNOS



Segue avaliação dos controles internos da Superintendência de Fiscalização – SUFIS, no que se refere ao escopo do trabalho desenvolvido, constante do Relatório de Auditoria nº 04/AO/AUDIT/2017:

No que se refere ao ambiente de controle, primeiro aspecto do COSO avaliado, verificou-se que a SUFIS possui consciência de controle e de suas competências.

Quanto ao aspecto de avaliação e gerenciamento de risco – que aprecia a conformidade e as ações de acompanhamento dos riscos – verificou-se que a Unidade Organizacional não visualiza a análise de risco na execução do Plano Anual de Fiscalização de 2017. Do mesmo modo, as COAUTs e GEAUT estão demorando mais para analisar os processos administrativos simplificados, o que, segundo a SUFIS acontece por falta de servidores e de sistemas adequados para o processamento dos autos de infração, e a Superintendência não possui solução à vista. Portanto, a falta de percepção, relativa a abrangência do PAF – 2017 e a demora no processamento, notificação, análises das defesas e recursos e assinatura dos “de acordo” em 1º e 2º foram objeto de apontamento neste Relatório.

Em um terceiro aspecto do COSO, avaliam-se as atividades de controle, que se referem a procedimentos de verificação, checagens e prevenções de modo geral. Os exames de auditoria permitiram identificar controles internos adotados pela SUFIS, com a utilização dos sistemas SGM, SISMULTAS, SIFAMA, SISFIS e CPROGEX.

Já no aspecto relativo à informação e comunicação – que avalia a disponibilidade, tempestividade, padronização e utilidade das informações produzidas nas áreas, observou-se que a SUFIS possui manuais, normas, resoluções ou legislação para manter os servidores da Superintendência e dos demais órgãos conveniados atualizados e informados.

Por fim, no aspecto relativo ao monitoramento, que trata do acompanhamento dos controles internos para avaliação da efetividade dos processos, avalia-se que os instrumentos de controle vão ser melhorados com a entrada em operação dos novos módulos do SIFAMA e com a implantação do processo eletrônico na Agência.

	CONCLUSÃO



O relatório alcançou o objetivo de desenvolver uma avaliação da atuação da SUFIS quanto à eficiência e à eficácia dos processos de trabalho relacionados aos temas auditáveis selecionados, no cumprimento das atribuições previstas no Regimento Interno da ANTT, na legislação vigente e nos normativos internos, conforme o escopo estabelecido.

Os trabalhos de auditoria consistiram na verificação das mudanças que ocorreram no PAF de 2017, que passou de metas por unidade regional para metas em nível nacional, também agrupou os diversos tipos de fiscalizações em três grandes grupos: passageiros, cargas e trânsito sem avaliar as consequências. A verificação direcionou a observar se a nova metodologia de fiscalização a nível nacional contempla a avaliar a produtividade dos servidores em postos diversos, e igualmente se todas regiões estão sendo atendidas com fiscalização.

Na análise dos processos administrativos simplificados, percebe-se que as COAUTs e a GEAUT trabalham com a carência de servidores para atender a demanda de processos que necessitam ser analisados, bem como a falta de sistemas mais modernos e adequados para o aumento da produtividade dos servidores. Como resultado, os prazos para notificarem, análises das defesas e recursos e o “de acordo” do Gerente e do Superintendente estão aumentando.

No que se refere à falta de servidores, a SUFIS informou a necessidade de mais 953 servidores para atender a demanda em todo território nacional. Ressalta-se que a Superintendência de Fiscalização possui 42% dos servidores da ANTT, logo cabe a área gerenciar essa força de trabalho, alocando servidores para trabalhar nos setores que traga mais benefício para Agência e a sociedade.

A recomendação que solicitava a revogação de parágrafos da Resolução nº 3561, de 12 de agosto de 2010, continuava em andamento, a qual foi transcrita para este relatório, objetiva atender o Decreto nº 9.094, de 17 de julho de 2017 que desburocratiza o atendimento na prestação dos serviços públicos aos usuários. Da mesma forma, foi transcrita, a recomendação que solicitava mais agilidade na confecção dos módulos do SIFAMA para os mercados de transportes de passageiros, cargas e trânsito.

Com essas análises, entende-se que a Auditoria Interna atuou de modo a incentivar as áreas a promoverem melhorias ou correções nos processos organizacionais sob as respectivas competências.


	
AÇÃO 05



PROGRAMA DE AUDITORIA NA SUPAS – PAINT 2017 – AÇÃO 05

	Ação
	Período
	Descrição Sucinta dos Temas Auditáveis do Planejamento de Auditoria
	Posição na Matriz de Risco
	Equipe
AUDIT
	Dias
Úteis
	Total
Horas trabalhadas

	
	
	Área
	Tema Auditável
	
	
	
	

	05
	1.5.2017
a
31.7.2017
	SUPAS
Superintendência de Serviços de Transporte de Passageiros
	Regulação do serviço de transporte de passageiros
	15
	1
	63
	504

	
	
	
	Outorga do serviço de transporte terrestre de passageiros
	20
	
	
	

	
	
	
	Estudos de serviços de transporte terrestre de passageiros
	35
	
	
	

	TOTAL AÇÃO 05
	1
	63
	504





	REALIZAÇÃO DOS EXAMES RELATIVOS À AÇÃO 05



Seguem informações referentes à elaboração do Relatório de Auditoria 05, constatações de auditoria, avaliação dos controles internos e conclusão:

	RELATÓRIO DE AUDITORIA



	RELATÓRIO DE AUDITORIA Nº
	05/AO/AUDIT/2017

	ÁREA AUDITADA
	SUPAS – Superintendência de Serviços de Transporte de Passageiros

	PERÍODO PREVISTO
	1.5.2017 a 31.7.2017

	PERÍODO EXECUTADO
	18.5.2017 a 15.8.2017

	HORAS TRABALHADAS
	504 horas
(63 dias úteis X 8h) X 1 auditor



	SUMÁRIO DAS CONSTATAÇÕES DE AUDITORIA



	CONSTATAÇÃO Nº 01 – A SUPAS NÃO VERIFICA TODOS OS REQUISITOS ESTABELECIDOS NA RESOLUÇÃO Nº 4.770/15 PARA EMISSÃO DE TAR E LOP.



· Medidas Corretivas:

RECOMENDAÇÃO N° 01 à GEHAB/SUPAS – orientar a equipe que analisa a documentação relativa à emissão de Termos de Autorização a verificar o requisito estabelecido no art. 9º, inciso I, da Resolução nº 4.770/15 e formalizar essa análise, por meio de documento, no respectivo processo.
Prazo para atendimento: 30 dias.

RECOMENDAÇÃO N° 02 à GEHAB/SUPAS – confirmar a autenticidade das certidões apresentadas pela empresa Viação Santa Clara Ltda. no processo nº 50500.334921/2015-03. Encaminhar o processo para a AUDIT após o atendimento.
Prazo para atendimento: 15 dias.

· Medida Preventiva:

RECOMENDAÇÃO N° 03 à GEHAB/SUPAS – orientar a equipe que analisa a documentação relativa à emissão de Termos de Autorização a atentar-se para o cumprimento de todas as orientações contidas no Manual interno elaborado pela GEHAB, especialmente quanto a confirmação de autenticidade das certidões emitidas via internet apresentadas pelas empresas.
Prazo para atendimento: 30 dias.

· Medidas Corretivas:

RECOMENDAÇÃO N° 04 à GETAU/SUPAS – orientar a equipe que analisa a documentação relativa à emissão de Licenças Operacionais a verificar os requisitos estabelecidos no art. 25, incisos V e IX, da Resolução nº 4.770/15 e formalizar essa análise, por meio de documento, no respectivo processo.
Prazo para atendimento: 30 dias.

RECOMENDAÇÃO N° 05 à GETAU/SUPAS – republicar a Licença Operacional nº 151, incluindo o número da LOP, a fim de garantir a publicidade e transparência do ato.
Prazo para atendimento: 30 dias.

	CONSTATAÇÃO Nº 02 – SUPAS TEM BAIXO DESEMPENHO NA CONCLUSÃO DE PROJETOS DA AGENDA REGULATÓRIA.



· Medida Preventiva:

RECOMENDAÇÃO N° 01 à SUPAS – adotar medidas adequadas e suficientes para que os projetos integrantes da Agenda Regulatória, tenham andamento apropriado, com a identificação e mitigação das fragilidades associadas.
Prazo para atendimento: 60 (sessenta) dias.

	CONSTATAÇÃO Nº 03 – ARTICULAÇÃO ENTRE SUPAS E SUFIS PRECISA SER APRIMORADA.



· Medida de Melhoria:

RECOMENDAÇÃO N° 01 à SUPAS – realizar reunião com representantes da SUFIS para discutir a possibilidade/necessidade de ampliação do intercâmbio entre servidores, nos moldes da Portaria Conjunta nº 01/2017/SUPAS/SUFIS/ANTT nas atividades desenvolvidas na Sede da ANTT. Encaminhar ata à AUDIT.
Prazo para atendimento: 45 dias.


	AVALIAÇÃO DOS CONTROLES INTERNOS



Segue avaliação dos controles internos da Superintendência de Serviços de Transporte de Passageiros – SUPAS, no que se refere ao escopo do trabalho desenvolvido, constante do Relatório de Auditoria nº 05/AO/AUDIT/2017:

No que se refere ao ambiente de controle, primeiro aspecto do COSO avaliado, verificou-se que a Superintendência demonstrou consciência de controle e de suas competências.

Quanto ao aspecto de avaliação e gerenciamento de risco – que aprecia a conformidade e as ações de acompanhamento dos riscos – verificou-se que todos os projetos executados no âmbito do Planejamento Estratégico e da Agenda Regulatória contemplam análise de riscos. Destaca-se que, para a concessão de TAR e LOP os processos de trabalho apresentam riscos de erro devido à ausência de sistema informatizado para apoio às atividades. Fragilidades do processo foram objeto de apontamento neste Relatório.

Em um terceiro aspecto do COSO, avaliam-se as atividades de controle, que se referem a procedimentos de verificação, checagens e prevenções de modo geral. Os exames de auditoria permitiram identificar controles internos adotados pela SUPAS para tentar suprir lacunas dos sistemas informatizados.

Já no aspecto relativo à informação e comunicação – que avalia a disponibilidade, tempestividade, padronização e utilidade das informações produzidas nas áreas, observou-se fluxo adequado.

Por fim, no aspecto relativo ao monitoramento, que trata do acompanhamento dos controles internos para avaliação da efetividade dos processos, avalia-se que os instrumentos de controle precisam ser melhor desenvolvidos, revelando-se imprescindível, devido à complexidade dos processos e das informações, o uso de sistemas informatizados.

	CONCLUSÃO



O presente relatório alcançou o objetivo de desenvolver uma avaliação da atuação da SUPAS quanto à eficiência e à eficácia dos processos de trabalho relacionados aos temas auditáveis selecionados, no cumprimento das atribuições previstas no Regimento Interno da ANTT, na legislação vigente e nos normativos internos, conforme o escopo estabelecido.

Na condução dos temas definidos no Planejamento Estratégico, a SUPAS atua de forma satisfatória no desenvolvimento de projetos e monitoramento de indicadores sob sua responsabilidade, devendo atentar-se à necessidade de ajuste dos indicadores na medida em que se revelem inadequados. Já quanto aos projetos da Agenda Regulatória, percebe-se baixa efetividade na conclusão dos temas relacionados no Eixo 3 – Transporte Terrestre de Passageiros

A apropriação de conhecimento produzido pela Pesquisa de Satisfação do Usuário e a articulação com a Superintendência de Fiscalização são questões que demandam cuidado pela SUPAS.

A emissão de Termos de Autorização e Licenças Operacionais apresenta fragilidades nos controles e risco de erros devido à ausência de sistemas informatizados que atendam completamente as necessidades dos processos de trabalho. As Gerências possuem demandas junto a GETIN para o desenvolvimento, que devem ser acompanhadas criteriosamente. Alguns requisitos da Resolução nº 4.770/15 não tem sido observados pela SUPAS e o assunto foi objeto de apontamento neste Relatório.

Com essas análises, entende-se que a Auditoria Interna atuou de modo a incentivar as áreas a promoverem melhorias ou correções nos processos organizacionais sob as respectivas competências.




	
AÇÃO 06



PROGRAMA DE AUDITORIA NA GETIN – PAINT 2017 – AÇÃO 06

	Ação
	Período
	Descrição Sucinta dos Temas Auditáveis do Planejamento de Auditoria
	Posição na Matriz de Risco
	Equipe
AUDIT
	Dias
Úteis
	Total
Horas trabalhadas

	
	
	Área
	Tema Auditável
	
	
	
	

	06
	1.5.2017
a
31.7.2017
	GETIN
Gerência de Tecnologia da Informação
	Gestão de Recursos Tecnológicos
	16
	2
	63
	1.008

	TOTAL AÇÃO 06
	2
	63
	1.008





	REALIZAÇÃO DOS EXAMES RELATIVOS À AÇÃO 06



Seguem informações referentes à elaboração do Relatório de Auditoria 06, constatações de auditoria, avaliação dos controles internos e conclusão:

	RELATÓRIO DE AUDITORIA



	RELATÓRIO DE AUDITORIA Nº
	06/AO/AUDIT/2017

	ÁREA AUDITADA
	GETIN – Gerência de Tecnologia da Informação

	PERÍODO PREVISTO
	1.5.2017 a 31.7.2017

	PERÍODO EXECUTADO
	18.5.2017 a 15.8.2017

	HORAS TRABALHADAS
	1.008 horas
(63 dias úteis X 8h) X 2 auditores



	SUMÁRIO DAS CONSTATAÇÕES DE AUDITORIA



	CONSTATAÇÃO Nº 01 – INFORMAÇÕES DOS INSTRUMENTOS DE PLANEJAMENTO E CONTROLE DE SISTEMAS INFORMATIZADOS NÃO SÃO PADRONIZADAS.



· Medida Corretiva:

RECOMENDAÇÃO Nº 01 – à GETIN – estabelecer padrão para a denominação dos projetos de sistemas, bem como para o “status” e as classificações de demandas, e aplicar uniformemente aos instrumentos de planejamento e controle elaborados a partir do exercício de 2017. Para o atendimento a esta demanda, encaminhar à AUDIT, ao final do prazo, a planilha de demandas faturadas 2017, o Relatório Final de Execução do PDTI 2015/2017 e o PDTIC 2018/2020 aprovado pelo Comitê Gestor de Tecnologia da Informação, e que contenha a lista hierarquizada de demandas por sistemas.
Prazo para atendimento: 05 de janeiro de 2018.

· Medida de Melhoria:

RECOMENDAÇÃO Nº 02 – à GETIN – elaborar e encaminhar à AUDIT estudo comparativo entre os instrumentos de planejamento e controle de forma a deixar explícito quais os sistemas planejados para o período de 2015 a 2017 e que efetivamente já tenham sido concluídos, entregues às áreas demandantes e que estejam em pleno funcionamento.
Prazo para atendimento: 05 de janeiro de 2018.

	CONSTATAÇÃO Nº 02 – GESTÃO DE TI NÃO FORMALIZA PRIORIZAÇÕES DE DESENVOLVIMENTO DE SISTEMAS.



· Medida Corretiva:

RECOMENDAÇÃO Nº 01 – à GETIN – elabore proposta de priorização de desenvolvimento de sistemas informatizados, devidamente fundamentada, e submeta à aprovação do Comitê Gestor de Tecnologia da Informação, com o objetivo de formalizar as ações que vem sendo empreendidas para cumprimento do PDTI 2015/2017.
Prazo para atendimento: 90 dias.

· Medida Preventiva:

RECOMENDAÇÃO Nº 02 – à GETIN – definir formalmente os papéis e responsabilidades dos envolvidos nas tomadas de decisões sobre TIC, conforme diretriz contida no inc. II, “b”, do art. 4º da Portaria nº 19 TIC, de 29 de maio de 2017, se possível, elaborar fluxograma.
Prazo para atendimento: 60 dias.

· Medida Corretiva:

RECOMENDAÇÃO Nº 03 – à GETIN – incluir no próximo PDTIC, cuja vigência inicia-se em 2018, inventário de necessidades priorizado, como determinado no inc. III, “a”, do art. 6º da Portaria TIC nº 19, de 29 de maio de 2017, e destacar os projetos de sistemas a serem desenvolvidos, a fim de conferir transparência no monitoramento.
Prazo para atendimento: 31 de dezembro de 2017.

	CONSTATAÇÃO Nº 03: NORMATIVOS INTERNOS RELATIVOS À SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÕES ESTÃO EM DESACORDO COM NORMA COMPLEMENTAR Nº 03/IN01/DSIC/GSIPR.



· Ações Corretivas:

RECOMENDAÇÃO Nº 01 – ao Gestor de Segurança da Informação e Comunicações – adotar as medidas adequadas e suficientes para ajuste da PoSIC da ANTT – Deliberação nº 364/2013, prevendo a existência do Gestor de Segurança da Informação e Comunicações e do Comitê de Segurança da Informação e Comunicações, com suas respectivas atribuições, conforme determinações da Norma Complementar nº 03/IN01/DSIC/GSIPR, de 30 de junho de 2009.
Prazo de implementação: 60 dias.

RECOMENDAÇÃO Nº 02 – ao Gestor de Segurança da Informação e Comunicações – adotar as medidas adequadas e suficientes para ajuste da Portaria nº 334/2014 à nomenclatura, ao conceito e às competências direcionadas ao Comitê de Segurança da Informação e Comunicações previstas no subitem 5.3.7.3 da Norma Complementar nº 03/IN01/DSIC/GSIPR, de 30 de junho de 2009.
Prazo de Implementação: 60 dias.

RECOMENDAÇÃO Nº 03 – ao Gestor de Segurança da Informação e Comunicações – adotar as medidas adequadas e suficientes para ajuste da Portaria nº 386/2017 ao conceito de Comitê de Segurança da Informação e Comunicações, previsto na Norma Complementar nº 03/IN01/DSIC/GSIPR, de 30 de junho de 2009, e, especialmente, à composição prevista no art. 21 da Deliberação nº 364/2013;
Prazo de implementação: 60 dias.

	CONSTATAÇÃO 04: COMPETÊNCIAS RELACIONADAS À ETIR ESTÃO INADEQUADAMENTE DIRECIONADAS.



· Ação Corretiva:

RECOMENDAÇÃO Nº 01 – ao Gestor de Segurança da Informação e Comunicações – adotar providências adequadas e suficientes para ajustar, na PoSIC, a competência para coordenar a instituição, implementação e manutenção da infraestrutura necessária às Equipes de Tratamento e Resposta a Incidentes em Redes Computacionais ao estipulado na Norma Complementar no. 05/IN01/DSIC/GSIPR/2009.
Prazo de implementação: 60 dias.

	CONSTATAÇÃO 05: ETIR NÃO FOI INSTITUÍDA E PLANO DE AÇÃO DE RESPOSTA AOS INCIDENTES NÃO FOI ELABORADO.



· Ação Corretiva:

RECOMENDAÇÃO Nº 01 – ao Gestor de Segurança da Informação e Comunicações – coordenar a instituição, implementação e manutenção da infraestrutura necessária às Equipes de Tratamento e Resposta a Incidentes em Redes Computacionais, em atendimento à Norma Complementar nº 05/IN01/DSIC/GSIPR. Implementada a ETIR, sinalizá-la da necessidade de elaboração do plano de ação de resposta aos incidentes de segurança da informação e comunicações, baseado na Norma Complementar nº 08/IN01/DSIC/GSIPR.
Prazo de implementação: 120 dias.

	CONSTATAÇÃO Nº 06: GESTÃO DE RISCOS DE SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÕES – GRSIC NÃO FOI IMPLEMENTADA.



· Ação Corretiva:

RECOMENDAÇÃO Nº 01 – ao Gestor de Segurança da Informação e Comunicações – adotar medidas adequadas e suficientes para encaminhamento e aprovação do processo de Gestão de Riscos de Segurança da Informação e Comunicações – GRSIC, em atendimento à Norma Complementar nº 04/IN01/DSIC/GSIPR.
Prazo de implementação: 120 dias.

	CONSTATAÇÃO 07: GESTÃO DE CONTINUIDADE DE NEGÓCIOS NÃO ESTÁ IMPLEMENTADA.



· Ação Corretiva:

RECOMENDAÇÃO Nº 01 – ao Gestor de Segurança da Informação e Comunicações – propor e acompanhar a aprovação das diretrizes estratégicas do Programa de Gestão da Continuidade de Negócios junto à Diretoria da ANTT, em atendimento à Norma Complementar nº 06/IN01/DSIC/GSIPR.
Prazo de implementação: 120 dias.

	AVALIAÇÃO DOS CONTROLES INTERNOS



Segue avaliação dos controles internos da Gerência de Tecnologia da Informação – GETIN, no que se refere ao escopo do trabalho desenvolvido, constante do Relatório de Auditoria nº 06/AO/AUDIT/2017:

No que se refere ao ambiente de controle, primeiro aspecto do COSO avaliado, verificou-se que não há clara definição dos responsáveis pelo processo decisório de priorização de demandas de sistemas. Além disso, a Política de Segurança da Informação e Comunicações apresentou deficiências, por esta não estar implementada, no âmbito da ANTT.

Quanto ao aspecto de avaliação e gerenciamento de risco – que aprecia a conformidade e as ações de acompanhamento dos riscos, foram verificadas a ausência de ações institucionais, com o objetivo de cumprir as atribuições de acompanhamento e monitoramento dos riscos, das atividades associadas a POSIC/ANTT, bem como dos riscos incidentes sobre os processos de trabalho das unidades, caso os sistemas informatizados não sejam desenvolvidos.

Em um terceiro aspecto do COSO, avaliam-se as atividades de controle, que se referem ao acompanhamento das atividades e processos, para avaliação e adequação em relação as metas e objetivos a serem alcançados com a implementação da POSIC, onde percebeu-se deficiências, por esta não estar implementada, no âmbito da ANTT. Quanto ao suprimento de sistemas como soluções de tecnologia da informação, verificou-se que existem controles, contudo a assimetria de informação compromete a transparência do relato quanto à execução em relação ao planejamento formal.

Já no aspecto relativo à informação e comunicação - que avalia a disponibilidade, tempestividade, padronização e utilidade das informações produzidas nas áreas, observou-se que a GETIN, apresentou um padrão regular de comunicação. Quanto à disseminação de informações para apoiar os controles internos, contatou-se que o PDTI foi publicado oficialmente, contudo o respectivo relatório de execução não foi divulgado, o que prejudica a avaliação da área neste aspecto.

Por fim, no aspecto relativo ao monitoramento, que trata do acompanhamento dos controles internos para avaliação da efetividade dos processos, verificou-se fragilidades significativas na implementação da Política de Segurança da Informação e Comunicações, bem como na execução do planejamento de sistemas de TI. Não foi possível identificar claramente quais sistemas planejados, ou posteriormente priorizados, foram concluídos e encontram-se em funcionamento nas áreas demandantes.


	CONCLUSÃO



O presente relatório alcançou o objetivo de desenvolver uma avaliação da atuação da GETIN, quanto à eficiência e à eficácia dos processos de trabalho relacionados ao tema auditável selecionado, no cumprimento das atribuições previstas no Regimento Interno da ANTT, na legislação vigente e nos normativos internos, conforme o escopo estabelecido.

Da análise de auditoria, constatou-se que a assimetria de informações contidas nos diversos instrumentos de controle de planejamento e execução de sistemas prejudicou a avaliação da capacidade de desenvolvimento/provimento de sistemas como soluções de tecnologia para aumentar a eficiência dos processos de trabalho da ANTT. 

Verificou-se, também, que a governança de TIC não está participando do processo decisório de priorização dos investimentos em desenvolvimento de sistemas informatizados para melhoria das atividades de competência das unidades da estrutura organizacional desta Agência Reguladora.

Esta auditoria analisa que a não implementação das diretrizes estabelecidas na PoSIC/ANTT, foi motivada pela ausência de um responsável pela segurança da informação que deveria coordenar sua implantação e revisá-la.

A política de segurança de informações deve extrapolar o escopo abrangido pelas áreas de sistemas de informação e recursos computacionais. Ela não deve ficar restrita à área de informática. Ao contrário, ela deve estar integrada a visão, à missão, ao negócio e às metas institucionais, bem como ao plano estratégico de informática e às políticas da instituição concernentes à segurança em geral.

O sucesso da implementação da PoSIC está diretamente relacionado ao envolvimento e à atuação da alta administração. Quanto maior for o comprometimento da administração superior com os processos de elaboração e implantação da PSI, maior a probabilidade de ela ser efetiva e eficaz. Esse comprometimento deve ser expresso formalmente.

Acredita-se que as recomendações empreendidas neste Relatório irão colaborar para a efetivação da Política de Segurança da informação da ANTT.

Com essas análises, entende-se que a Auditoria Interna atuou de modo a incentivar a área a promover melhorias ou correções nos processos organizacionais de competência da Gerência de Tecnologia da Informação.




	
AÇÃO 07



PROGRAMA DE AUDITORIA NA SUDEG – PAINT 2017 – AÇÃO 07

	Ação
	Período
	Descrição Sucinta dos Temas Auditáveis do Planejamento de Auditoria
	Posição na Matriz de Risco
	Equipe
AUDIT
	Dias
Úteis
	Total
Horas trabalhadas

	
	
	Área
	Tema Auditável
	
	
	
	

	07
	1.5.2017
a
31.7.2017
	SUDEG
Superintendência de Gestão
	Gestão de Contratos Administrativos
	17
	2
	63
	1.008

	
	
	
	Gestão de Pessoas
	18
	
	
	

	
	
	
	Administração de Recursos Logísticos e Patrimoniais
	19
	
	
	

	TOTAL AÇÃO 07
	2
	63
	1.008




	REALIZAÇÃO DOS EXAMES RELATIVOS À AÇÃO 07



Seguem informações referentes à elaboração do Relatório de Auditoria 07, constatações de auditoria, avaliação dos controles internos e conclusão:

	RELATÓRIO DE AUDITORIA



	RELATÓRIO DE AUDITORIA Nº
	07/AO/AUDIT/2017

	ÁREA AUDITADA
	SUDEG – Superintendência de Gestão

	PERÍODO PREVISTO
	1.5.2017 a 31.7.2017

	PERÍODO EXECUTADO
	18.5.2017 a 15.8.2017

	HORAS TRABALHADAS
	1.008 horas
(63 dias úteis X 8h) X 2 auditor



	SUMÁRIO DAS CONSTATAÇÕES DE AUDITORIA



	CONSTATAÇÃO Nº 01: NORMATIZAÇÃO DE CONTRATAÇÕES ESTÁ DESATUALIZADA.



· Medida Corretiva:

RECOMENDAÇÃO N° 01 – à GELIC/SUDEG – concluir o processo de edição da Norma de Contratações, com os ajustes eventualmente propostos pela DMR, submeter à aprovação da Diretoria e após, dar publicidade ao Normativo.
Prazo para atendimento: 60 dias após retorno do processo à SUDEG conforme registros do DocFlow.

	CONSTATAÇÃO Nº 02: SISTEMA DE GESTÃO DE CONTRATOS NÃO ESTÁ IMPLEMENTADO.



· Medidas Preventivas:

RECOMENDAÇÃO N° 01 – à GETIN/GAB – complementar o planejamento do desenvolvimento do Sistema de Gestão de Contratos, contemplando riscos associados e ações mitigadoras que contribuam para o desenvolvimento do Sistema de Gestão de Contratos, até a fase 5.
Prazo para atendimento: 30 dias.

RECOMENDAÇÃO Nº 02 – à GETIN/GAB – concluir o desenvolvimento, homologação e produção do Sistema de Gestão de Contratos até a fase 5 prevista no planejamento.
Prazo para atendimento: conforme cronograma.

	CONSTATAÇÃO Nº 03: CONTRATOS FIRMADOS COM A EMPRESA TGV TECNOLOGIA APRESENTAM NÃO CONFORMIDADES DE INSTRUÇÃO.



· Medida Corretiva:

RECOMENDAÇÃO N° 01 – à GELIC/SUDEG – adotar procedimento sistemático que assegure manifestação objetiva a respeito das recomendações constantes dos pareceres oriundos da PGF/ANTT, quando da análise dos processos licitatórios, garantindo instrução processual transparente e adequada.
Prazo para atendimento: 30 dias.

	CONSTATAÇÃO Nº 04: LEVANTAMENTO DE NECESSIDADE DE RECURSOS HUMANOS É REALIZADO SEM METODOLOGIA DEFINIDA.



· Ação de Melhoria:

RECOMENDAÇÃO N° 01 à GEPES/SUDEG – coordenar a realização de análise da adequabilidade dos Recursos Humanos e levantamento da necessidade, a partir de uma metodologia definida. Encaminhar à AUDIT o resultado dessa análise que deverá subsidiar novos pedidos para realização de concursos públicos.
Prazo para atendimento: 280 dias.

	CONSTATAÇÃO Nº 05: AÇÕES DE DESENVOLVIMENTO DA GESTÃO POR COMPETÊNCIA APRESENTAM ATRASO E MONITORAMENTO NÃO É ALIMENTADO.



· Medidas Corretivas:

RECOMENDAÇÃO N° 01 – à GEPES/SUDEG – realizar diagnóstico de causas para o atraso na execução das ações relacionadas à implementação da Gestão por Competência, reavaliar seu planejamento e alinhar os dois instrumentos utilizados para planejamento (Plano de Projeto e PGA).
Prazo para atendimento: 60 dias.

RECOMENDAÇÃO N° 02 – à GEPES/SUDEG – atualizar e manter atualizadas as informações de acompanhamento da Iniciativa Estratégica “Desenvolvimento e Implementação da Gestão por Competência” no MS Project.
Prazo para atendimento: 60 dias.

RECOMENDAÇÃO N° 03 – à SUDEG – atualizar e manter atualizadas as informações de planejamento e execução da meta relacionada à Gestão por Competência no Sistema do Plano de Gestão Anual.
Prazo para atendimento: 60 dias.

	CONSTATAÇÃO Nº 06: COORDENAÇÕES SÃO CRIADAS SEM CRITÉRIOS OBJETIVOS E SEM A DEVIDA DIVULGAÇÃO.



· Ações de Melhoria:

RECOMENDAÇÃO N° 01 – à SUDEG – concluir os estudos em andamento por meio do Processo nº 50500.151295/2017-75 (Reestruturação das Coordenações da ANTT), e dar encaminhamento à Diretoria com a finalidade de subsidiar a tomada de decisão.
Prazo para atendimento: 120 dias.

RECOMENDAÇÃO Nº 02 – ao GAB – estabelecer critérios objetivos de finalidade e forma para a criação de Coordenações no âmbito da ANTT.
Prazo para atendimento: 120 dias após recebimento dos estudos.

RECOMENDAÇÃO N° 03 – ao GAB – estabelecer mecanismos obrigatórios de divulgação da estrutura hierárquica das Unidades Administrativas da ANTT, até o nível das Coordenações.
Prazo para atendimento: 120 dias após recebimento dos estudos.

	CONSTATAÇÃO Nº 07: RESERVA DE CARROS DE TRANSPORTE INSTITUCIONAL ESTÁ EM DESACORDO COM A NORMA DE UTILIZAÇÃO DE VEÍCULOS.



· Medida Corretiva:

RECOMENDAÇÃO N° 01 – à GELOG/SUDEG – retirar a reserva para Superintendentes de veículos destinados aos serviços comuns, considerando a ausência de previsão na Norma para tal situação, ou revisar a Norma para que passe a constar que os veículos institucionais também podem ser utilizados por Superintendentes, em consonância com o inciso III, do art. 5º, do Decreto n° 6.403/2008.
Prazo para atendimento: 120 dias.

	CONSTATAÇÃO Nº 08: VEÍCULOS DA FROTA DA ANTT ESTÃO ADESIVADOS EM DESCONFORMIDADE COM A IN/SLTI N° 03/2008.



· Medida Corretiva:

RECOMENDAÇÃO N° 01 – à GELOG/SUDEG – adesivar os veículos institucionais e os de serviço comum, que se encontram efetivamente em uso, em conformidade com o disposto na IN n° 03/2008.
Prazo para atendimento: 60 dias.

	CONSTATAÇÃO Nº 09: VEÍCULOS DA FROTA PRÓPRIA SÃO POUCO UTILIZADOS OU DEMANDAM CUSTOS ELEVADOS.



· Ações de Melhoria:

RECOMENDAÇÃO N° 01 – à GELOG/SUDEG – realizar estudos técnicos acerca da vantajosidade em adotar outros modelos de prestação de serviços de transporte, para uso comum, a exemplo do TáxiGov.
Prazo para atendimento: 90 dias.

RECOMENDAÇÃO N° 02 – à GELOG/SUDEG – promover análise dos veículos de serviços comuns passíveis de desfazimento, avaliando a possiblidade de realizar leilão ou doação, uma vez que não há utilização de todos esses veículos para as necessidades da ANTT.
Prazo para atendimento: 90 dias.

	CONSTATAÇÃO Nº 10: MAPA DEMONSTRATIVO DO DESEMPENHO DA FROTA – MDDF APRESENTA INCONSISTÊNCIAS.



· Medida de Melhoria:

RECOMENDAÇÃO N° 01 – à SUDEG – elaborar levantamentos e discussões para avaliação objetiva quanto à necessidade e à pertinência na elaboração de instrumento sistematizado capaz de controlar o processo de trabalho relacionado aos serviços de transporte na ANTT, de modo a otimizar a gestão do processo, mitigar o risco de produção de dados inconsistentes e gerar informações gerenciais. Caso seja definida como ação a ser adotada, promover os encaminhamentos necessários para as providências da GETIN. Encaminhar documentos correlatos às ações adotadas.
Prazo para atendimento: 180 dias.

	CONSTATAÇÃO Nº 11: INSTRUMENTOS DE CONTROLE DOS VEÍCULOS DE USO INSTITUCIONAL NÃO SÃO UTILIZADOS ADEQUADAMENTE.



· Medida Corretiva:

RECOMENDAÇÃO N° 01 – à GELOG/SUDEG – orientar formalmente os motoristas prestadores de serviço a respeito da necessidade de preenchimento integral e adequado dos formulários constantes da Norma de Utilização de Veículos. Encaminhar à AUDIT documentos e comprovações a respeito da ação adotada.
Prazo para atendimento: 30 dias.

· Medida de Melhoria:

RECOMENDAÇÃO N° 02 – à GELOG/SUDEG – revisar a Norma de Utilização de Veículos, para que sejam incluídas:
· Definições claras de competências e controles, no caso do preenchimento das REVs e ASVs; e
· Possíveis sanções em caso de preenchimento deficiente ou incompleto dos formulários constantes na Norma, para fornecer à Área de Transportes mecanismos objetivos de controle e monitoramento dos veículos.
Prazo para atendimento: 120 dias.

	CONSTATAÇÃO Nº 12: FRAGILIDADE EM INFORMAÇÕES PRESTADAS SOBRE TRANSPORTES NO RELATÓRIO DE GESTÃO.



· Medida Corretiva:

RECOMENDAÇÃO N° 01 – à GELOG/SUDEG – Quando da elaboração do Relatório de Gestão de 2017:
· Revisar e corrigir, se necessário, a frota total de veículos e sua classificação;
· Fundamentar a resposta no item sobre “razões de escolha da aquisição em detrimento da locação, quando for o caso”;
· Enumerar todos os casos de locação eventual de veículos que ocorrem na Agência, conforme a Norma de Utilização de Veículos.
Prazo para atendimento: 28/02/2018.

· Medida de Melhoria:

RECOMENDAÇÃO N° 02 – à GELOG/SUDEG – promover estudos que apontem a vantajosidade da locação eventual de veículos, para atendimento de serviços de fiscalização de transporte terrestre, por comando.
Prazo para atendimento: 90 dias.

	CONSTATAÇÃO Nº 13: VEÍCULOS VINCULADOS AO CONTRATO N° 063/2014 ESTÃO SUBUTILIZADOS EM PERÍODOS DE MUDANÇA DE COMPOSIÇÃO DE DIRETORIA.



· Medida Preventiva:

RECOMENDAÇÃO N° 01 – à GELOG/SUDEG – ajustar o Contrato n° 063/2014 de modo que preveja as situações de vacância da Diretoria, visando à otimização dos recursos públicos e em consonância com o compartilhamento dos veículos, estabelecido na próxima recomendação. 
Prazo para atendimento: 90 dias.

	CONSTATAÇÃO Nº 14: A ANTT NÃO COMPARTILHA VEÍCULOS INSTITUCIONAIS, CONFORME DETERMINADO NO DECRETO N° 8.541/2015.



· Medida Corretiva:

RECOMENDAÇÃO N° 01 – à SUDEG – realizar estudos técnicos que apresentem o procedimento/operacionalização do compartilhamento do transporte institucional na ANTT, sob a ótica da economicidade, e promover os encaminhamentos necessários visando cumprir o Decreto nº 8.541/2015.
Prazo para atendimento: 90 dias.


	AVALIAÇÃO DOS CONTROLES INTERNOS



Segue avaliação dos controles internos da Superintendência de Gestão – SUDEG, no que se refere ao escopo do trabalho desenvolvido, constante do Relatório de Auditoria nº 07/AO/AUDIT/2017:

No que se refere ao ambiente de controle, primeiro aspecto do COSO avaliado, verificou-se que a Superintendência demonstrou consciência de controle e de suas competências, ressalvando os aspectos relacionados à criação de Coordenações no âmbito das Unidades Organizacionais, havendo necessidade de estabelecimento de critérios objetivos, bem como a utilização deficiente, pela GELOG/Área de Transportes, dos instrumentos de controles de que dispõe para acompanhar a execução dos serviços.

Quanto ao aspecto de avaliação e gerenciamento de risco – que aprecia a conformidade e as ações de acompanhamento dos riscos – verificou-se que, para os processos analisados, não foi verificada a existência de análise objetiva de riscos, ainda que os controles utilizados pelas áreas permitam acompanhar e gerenciar os riscos inerentes aos processos analisados. 

Especificamente quanto à GELOG, percebeu-se descumprimentos normativos que podem, de certa forma, comprometer o ambiente de controle por permitir a ocorrência de inconformidades legais. Além disso, não foi identificada análise da GELOG/Área de Transportes a respeito da eficiência da gestão dos serviços de transportes e da sua contribuição para redução de gastos diante da restrição orçamentária da ANTT.

Em um terceiro aspecto do COSO, avaliam-se as atividades de controle, que se referem a procedimentos de verificação, checagens e prevenções de modo geral. Os exames de auditoria permitiram identificar a atuação positiva da GELIC e GELOG, em especial na construção de instrumentos de controle que supram a inexistência de sistema informatizado. Entretanto, o uso de planilhas pela GELOG compromete a verificação da integridade das informações, já que foram identificadas assimetria de dados quando dos preenchimentos de planilhas relativas à frota/combustível, nas quais ficou evidente a falta de conferências ou atividades que detectassem eventuais incorreções.

Já no aspecto relativo à informação e comunicação – que avalia a disponibilidade, tempestividade, padronização e utilidade das informações produzidas nas áreas, observou-se fluxo adequado, com ressalva nas informações de controle de contratações, que embora apresentem-se coerentes, mostram deficiência no quesito de disponibilidade, assim como em relação aos aspectos de divulgação da estrutura das Unidades Organizacionais até o nível de coordenações. Em relação à GELOG, verificou-se que há grande volume de informações – produzidas pelos vários instrumentos de controle –, entretanto elas não são organizadas de maneira gerencial, que favoreça a tomada de decisão.

Por fim, no aspecto relativo ao monitoramento, que trata do acompanhamento dos controles internos para avaliação da efetividade dos processos, avalia-se que os instrumentos de controle necessitam de melhorias, principalmente no que se refere ao desenvolvimento de sistema informatizado para a gestão das contratações da ANTT. 

No caso da GELOG/Área de Transportes, foi observado que o setor não tem reagido a mudanças do cenário econômico brasileiro, que exigiu da Agência medidas que visassem à economicidade e otimização dos recursos. Pode-se exemplificar, nesse caso, a ausência de estudos técnicos que promovessem a eficiência na área de transportes, além da falta de compartilhamento de veículos institucionais.

	CONCLUSÃO



O presente relatório alcançou o objetivo de desenvolver uma avalição da atuação da SUDEG quanto à eficiência e à eficácia dos processos de trabalho relacionados aos temas auditáveis selecionados, no cumprimento das atribuições previstas no Regimento Interno da ANTT, na legislação vigente e nos normativos internos, conforme o escopo estabelecido.

Na condução do processo de Gestão de Contratos Administrativos, a GELIC apresentou desempenho adequado, suprindo sua necessidade de controle gerada por meio da ausência de sistema informatizado, de maneira satisfatória, com a utilização de planilhas Excel. Porém, apresentou desempenho deficiente no que tange à sua participação no processo de desenvolvimento deste sistema informatizado.

Ressalta-se ainda, a atuação positiva da Superintendência de Gestão, em conjunto com a Gerência de Licitações e Contratos, na condução dos trabalhos de proposição de normativo de gestão das contratações, em fase de análise pela Diretoria.

No que se refere à Gestão de Pessoas, a atuação da Gerência de Gestão de Pessoas foi acompanhada por meio de seu desempenho na elaboração de documentação para solicitação de realização de concurso público, constatando-se ter havido desempenho satisfatório, porém com espaço para melhoria.

Quanto à participação da GEPES nas atividades de reavaliação da estrutura das coordenações e na implantação da gestão por competência, verifica-se a ação ativa, ainda que os trabalhos se apresentem pendentes de conclusão.

Por fim, referente à Administração de Recursos Logísticos e Patrimoniais, a cargo da Gerência de Recursos Logísticos, constatou-se alguns descumprimentos normativos em relação à utilização de veículos e falhas na condução de uma gestão eficiente focada na otimização de recursos.

Entretanto, notou-se que a equipe da Área de Transportes, apesar de possuir poucos servidores, ainda sim tem se engajado em controlar o uso de veículos e fiscalizar adequadamente os contratos sob sua alçada.

Com essas análises, entende-se que a Auditoria Interna atuou de modo a incentivar as áreas a promoverem melhorias ou correções nos processos organizacionais sob as respectivas competências.

	
AÇÃO 08



PROGRAMA DE AUDITORIA NA SUFER – PAINT 2017 – AÇÃO 08

	Ação
	Período
	Descrição Sucinta dos Temas Auditáveis do Planejamento de Auditoria
	Posição na Matriz de Risco
	Equipe
AUDIT
	Dias
Úteis
	Total
Horas trabalhadas

	
	
	Área
	Tema Auditável
	
	
	
	

	08
	1.8.2017
a
31.10.2017
	SUFER
Superintendência de Infraestrutura e Serviços de Transporte Ferroviário de Cargas
	Fiscalização e acompanhamento do Transporte Ferroviário de Cargas
	1
	2
	65
	1.040

	
	
	
	Gestão dos Projetos de Investimentos no Transporte Ferroviário
	7
	
	
	

	
	
	
	Regulação do Mercado de Transporte Ferroviário de Cargas
	14
	
	
	

	TOTAL AÇÃO 08
	2
	65
	1.040




	REALIZAÇÃO DOS EXAMES RELATIVOS À AÇÃO 08



Seguem informações referentes à elaboração do Relatório de Auditoria 08, constatações de auditoria, avaliação dos controles internos e conclusão:

	RELATÓRIO DE AUDITORIA



	RELATÓRIO DE AUDITORIA Nº
	08/AO/AUDIT/2017

	ÁREA AUDITADA
	SUFER – Superintendência de Infraestrutura e Serviços de Transporte Ferroviário de Cargas

	PERÍODO PREVISTO
	1.8.2017 a 31.10.2017

	PERÍODO EXECUTADO
	22.8.2017 a 24.11.2017

	HORAS TRABALHADAS
	1.040 horas
(65 dias úteis X 8h) X 2 auditores



	SUMÁRIO DAS CONSTATAÇÕES DE AUDITORIA



	CONSTATAÇÃO Nº 01: META PARA PRAZO DE ELABORAÇÃO DO RELATÓRIO DE INSPEÇÃO E INCLUSÃO NO SAFF EM ATÉ 28 DIAS NÃO SERÁ CUMPRIDA EM 2017.



· Medida Preventiva:

RECOMENDAÇÃO N° 01 – à GECOF/SUFER – articular-se com a COFER/SP e COFER/MG de forma a identificar os gargalos e fragilidades no processo de execução da fiscalização técnica que impedem as Unidades de atenderem ao prazo 28 dias para inclusão do Relatório de Inspeção no SAFF, e elaborar plano de ação para garantir o desempenho adequado das Unidades quanto a este indicador em 2018.
Prazo para atendimento: 90 dias.

	CONSTATAÇÃO Nº 02: PROCESSOS DE AUTORIZAÇÃO PARA EXECUÇÃO DE OBRAS NA MALHA FERROVIÁRIA CONCEDIDA APRESENTAM DEFICIÊNCIA DE INSTRUÇÃO QUANTO À TRANSPARÊNCIA.



· Ações Corretivas:

RECOMENDAÇÃO 01 – à GPFER/SUFER – adequar a instrução dos processos relacionados nesta constatação, fazendo constar os documentos que subsidiaram as tratativas entre concessionária e ANTT no processo de autorização para execução de obras. (Cartas, relatórios técnicos e ofícios).
Prazo para atendimento: 30 dias.

RECOMENDAÇÃO 02 – à GPFER/SUFER – estabelecer procedimento para que os processos de autorização de execução de obras na malha ferroviária concedida sejam instruídos de maneira completa, com a integralidade dos documentos que participaram das tratativas entre concessionária e ANTT, de modo a fortalecer a transparência na condução do pleito.
Prazo para atendimento: 30 dias.


	AVALIAÇÃO DOS CONTROLES INTERNOS



Segue avaliação dos controles internos da Superintendência de Infraestrutura e Serviços de Transporte Ferroviário de Cargas – SUFER, no que se refere ao escopo do trabalho desenvolvido, constante do Relatório de Auditoria nº 08/AO/AUDIT/2017:

No que se refere ao ambiente de controle, primeiro aspecto do COSO avaliado, verificou-se que a Superintendência demonstrou consciência de controle e de suas competências.

Quanto ao aspecto de avaliação e gerenciamento de risco – que aprecia a conformidade e as ações de acompanhamento dos riscos – verificou-se que existe conhecimento dos riscos envolvidos nos processos de trabalho e as atividades são desenvolvidas considerando-os.

Em um terceiro aspecto do COSO, avaliam-se as atividades de controle, que se referem a procedimentos de verificação, checagens e prevenções de modo geral. Os exames de auditoria permitiram identificar que os controles são suficientes e adequados, ressaltando-se as possíveis melhorias para inclusão do controle de processamento de Autos de Infração e Ofícios de Notificação no sistema SAFF.

Já no aspecto relativo à informação e comunicação – que avalia a disponibilidade, tempestividade, padronização e utilidade das informações produzidas nas áreas, observou-se que a SUFER necessita dar maior atenção à transparência de suas ações, quanto a divulgação adequada de normativos, atenção à atualidade das informações que disponibiliza na internet e à transparência de informações quanto ao planejamento de suas ações.

Por fim, no aspecto relativo ao monitoramento, que trata do acompanhamento dos controles internos para avaliação da efetividade dos processos, avalia-se que houve uma melhoria dos controles em relação ao último exercício, com a eliminação de planilhas paralelas e monitoramento executado por meio sistema SAFF. Na atividade de gestão patrimonial dos ativos arrendados, destaca-se a ausência de conclusão do módulo patrimônio do GIGFER como evento de risco, em que pese a SUFER ter desenvolvido programas para acompanhamento do tema.

	CONCLUSÃO



O presente relatório alcançou o objetivo de desenvolver uma avalição da atuação da SUFER quanto à eficiência e à eficácia dos processos de trabalho relacionados aos temas auditáveis selecionados, no cumprimento das atribuições previstas no Regimento Interno da ANTT, na legislação vigente e nos normativos internos, conforme o escopo estabelecido.

Quanto à fiscalização técnica, identificou-se um processo de trabalho bem definido no âmbito dos setores responsáveis, que incluem as COFERs. Percebe-se aprimoramento dos controles por meio de melhorias implementadas no sistema SAFF. Duas COFERs apresentaram dificuldade para conclusão dos Relatórios de Fiscalização no prazo estabelecido, e o fato foi objeto de apontamento neste Relatório. Destaca-se positivamente o aumento da arrecadação de multas, derivado de ações internas.

Quanto à gestão de ativos patrimoniais, verificou-se que a SUFER tem desenvolvido amplo trabalho para identificação correta e homogeneização dos bens, bem como programas específicos para sanar diversas dificuldades acumuladas ao longo dos anos.

Quanto à Revisão da Resolução ANTT nº 3.696/2011, verifica-se que houve atraso no cronograma definido, bem como desatualização de divulgação do andamento do projeto na página da Agenda Regulatória. Por outro lado, o projeto está em fase de Audiência Pública com previsão para conclusão nos próximos 90 dias. Destaca-se que a SUFER retomou a apuração de descumprimento de metas, suprindo a lacuna regulatória que existia enquanto a norma está sendo revisada.

Quanto ao Plano Trienal de Investimentos, verifica-se que a SUFER supriu a lacuna regulatória existente para o correto fluxo do processo de trabalho referente ao plano, com a publicação da Resolução nº 5.443/2017.

No que se refere à autorização de projetos e investimentos no âmbito da malha ferroviária concedida, verifica-se que o processo, ocorre de maneira satisfatória com os documentos exigidos em resolução, restando espaço para melhoria no que se refere à transparência na condução do pleito, com inserção no processo físico de toda a documentação que norteou a solicitação da concessionária e a análise por parte da ANTT.


Quanto ao acompanhamento dos projetos e investimentos, conforme o escopo deste trabalho, avalia-se que a SUFER atua de maneira satisfatória, restando espaço de melhoria também no que se refere à transparência no estabelecimento das ações do Plano Anual de Vistoria.

Com essas análises, entende-se que a Auditoria Interna atuou de modo a incentivar as áreas a promoverem melhorias ou correções nos processos organizacionais sob as respectivas competências.

	
AÇÃO 09



PROGRAMA DE AUDITORIA NA SUINF – PAINT 2017 – AÇÃO 09

	Ação
	Período
	Descrição Sucinta dos Temas Auditáveis do Planejamento de Auditoria
	Posição na Matriz de Risco
	Equipe
AUDIT
	Dias
Úteis
	Total
Horas trabalhadas

	
	
	Área
	Tema Auditável
	
	
	
	

	09
	1.8.2017
a
31.10.2017
	SUINF
Superintendência de Exploração de Infraestrutura Rodoviária
	Fiscalização da Exploração da Infraestrutura Rodoviária
	2
	3
	63
	1.512

	
	
	
	Regulação da Exploração da Infraestrutura Rodoviária
	3
	
	
	

	
	
	
	[bookmark: _GoBack]Apoio à Exploração da Infraestrutura Rodoviária
	5
	
	
	

	TOTAL AÇÃO 09
	3
	63
	1.512





	REALIZAÇÃO DOS EXAMES RELATIVOS À AÇÃO 09



Seguem informações referentes à elaboração do Relatório de Auditoria 09, constatações de auditoria, avaliação dos controles internos e conclusão:

	RELATÓRIO DE AUDITORIA



	RELATÓRIO DE AUDITORIA Nº
	09/AO/AUDIT/2017

	ÁREA AUDITADA
	SUINF – Superintendência de Exploração de Infraestrutura Rodoviária

	PERÍODO PREVISTO
	1.8.2017 a 31.10.2017

	PERÍODO EXECUTADO
	22.8.2017 a 22.11.2017

	HORAS TRABALHADAS
	1.512 horas
(63 dias úteis X 8h) X 3 auditores



	SUMÁRIO DAS CONSTATAÇÕES DE AUDITORIA



	CONSTATAÇÃO Nº 01: NÃO REGULAMENTAÇÃO DE ATENUANTES E AGRAVANTES NO PROCESSO SANCIONATÓRIO DE CONCESSÕES RODOVIÁRIAS PARALISA PASs.



· Ações Corretivas:

RECOMENDAÇÃO Nº 01 – à SUINF – incluir na Agenda Regulatória vigente a regulamentação dos dispositivos da Resolução nº 5.083/2016, que tratará de vantagens auferidas ao infrator, circunstâncias agravantes ou atenuantes, inclusive antecedentes e a reincidência, observando a natureza e a gravidade da infração, quando da aplicação da penalidade às concessionárias rodoviárias.
Prazo de atendimento: 30 dias.

RECOMENDAÇÃO Nº 02 – à SUINF – analisar detidamente a paralisação dos PASs já instaurados e dos outros que o serão, até que a questão da dosimetria das penalidades aplicadas às concessionárias esteja devidamente regulamentada. Identificar, tratar e monitorar os riscos associados de modo que os impactos sejam minimizados. Encaminhar à AUDIT a síntese das ações empreendidas.
Prazo de atendimento: 60 dias.

· Ações Preventivas:

RECOMENDAÇÃO Nº 03 – à SUINF – analisar se há outras causas, além das sinalizadas neste relatório, e adotar as providências possíveis e necessárias para que as decisões de 1ª e 2ª instâncias, referentes aos processos administrativos simplificados, sejam realizadas nos prazos previstos na Resolução ANTT nº 5.083, de 2016;
Prazo de atendimento: 60 dias.

	CONSTATAÇÃO N° 02: – SUINF NÃO TEM MANTIDO INFORMAÇÕES ATUALIZADAS SOBRE OS PROJETOS DE SUA ALÇADA NO SÍTIO DA AGENDA REGULATÓRIA.



· Medidas Corretivas:

RECOMENDAÇÃO N° 01 – à SUINF – atualizar o sítio da Agenda Regulatória com todas as informações dos projetos, sob sua alçada, conforme modelo definido no Anexo III do Manual de Procedimentos da Agenda Regulatória da ANTT, inclusive com atualização dos cronogramas da Agenda Regulatória, de modo a disponibilizar informações mais tempestivas aos usuários e sociedade em geral.
Prazo para atendimento: 30 dias.

RECOMENDAÇÃO N° 02 – à SUINF – promover a nomeação de Chefe de Portfólio, de modo a ter um responsável pela condução do EIXO TEMÁTICO 2, na Agenda 2017/2018.
Prazo para atendimento: 30 dias.

· Ações de Melhoria:

RECOMENDAÇÃO N° 03 – à SUREG – avaliar a pertinência de se revisar o indicador “Percentual de Atualização do Sítio Eletrônico da Agenda Regulatória”, para que este reflita realmente a questão da atualização do sítio da Agenda e que não seja afetado por atrasos no desenvolvimento de projetos.
Prazo para atendimento: 120 dias.

RECOMENDAÇÃO N° 04 – à SUREG – orientar formalmente os Chefes de Portfólio sobre a necessidade de atualização periódica do sítio da Agenda Regulatória. Estabelecer essa periodicidade, para que a Coordenação da Agenda possua mais gerência sobre a questão.
Prazo para atendimento: 90 dias.

	AVALIAÇÃO DOS CONTROLES INTERNOS



Segue avaliação dos controles internos da Superintendência de Exploração de Infraestrutura Rodoviária – SUINF, no que se refere ao escopo do trabalho desenvolvido, constante do Relatório de Auditoria nº 09/AO/AUDIT/2017:

No que se refere ao ambiente de controle, primeiro aspecto do COSO avaliado, verificou-se que a SUINF possui consciência de controle e de suas competências.

A respeito da Agenda Regulatória, verificou-se que grande parte dos chefes de projeto e de portfólio da SUINF possuem consciência de controle, devido ao adequado preenchimento da ferramenta de gerenciamento de projetos - Microsoft Project Server. Contudo, foram identificadas falhas na atualização do sítio da Agenda Regulatória.

A consciência de controle também foi observada na SUINF sob o aspecto do atendimento aos usuários da rodovia, observada no conhecimento sobre os parâmetros de desempenho exigidos no PER.

Quanto ao aspecto de avaliação e gerenciamento de risco – que aprecia a conformidade e as ações de acompanhamento dos riscos – verificou-se que os relatórios técnico-operacional físico, relatórios de acompanhamento ambiental, relatórios de monitoração e a fiscalização da exploração da infraestrutura rodoviária, bem como a diminuição da frequência da fiscalização nas concessões rodoviárias, provavelmente, a Unidade Organizacional não visualiza a análise de risco da não verificação de  parte destes relatórios e da diminuição da quantidade de fiscalização. Do mesmo modo, a Superintendência está demorando para analisar os processos administrativos simplificados em 2º instância, devido estar pendente a regulamentação da dosimetria de penalidade, cujo tema é objeto de apontamento neste Relatório.

Quanto à Agenda Regulatória, verificou-se que a maioria dos temas do EIXO TEMÁTICO 2 da Agenda 2017/2018 estão com cronograma atrasado, o que pode provocar a não conclusão dos projetos no período do biênio. Além disso, constatou-se baixa execução dos temas a cargo da SUINF nas Agendas; esse descumprimento pode afetar a credibilidade da ANTT e poderia conduzir a um enfraquecimento institucional.

Ainda sobre gerenciamento de risco, observou-se que a atividade de fiscalização do atendimento operacional ao usuário, fornecido pela concessionária, vem recebendo tratamento de modo a evitar riscos, visto que foram comprovadas extrações de dados do sistema informatizado de gerenciamento de informações da rodovia para análise de tempo de atendimento e consequente parecer técnico e notificação, conforme o caso.

Em um terceiro aspecto do COSO, avaliam-se as atividades de controle, que se referem a procedimentos de verificação, checagens e prevenções de modo geral. Os exames de auditoria permitiram identificar controles internos adotados pela SUINF, com a utilização da pasta na rede ANTT - servidor de arquivos – regionais – dados para acompanhamento mensal.

Em acréscimo, os projetos da SUINF são devidamente acompanhados pelos chefes de projeto. Entretanto, a falta de designação de chefe de portfólio prejudica o acompanhamento pela Coordenação da Agenda Regulatória.

Sobre o serviço de atendimento ao usuário, a SUINF demonstrou que controla o atendimento aos parâmetros de desempenho exigidos no PER, por meio de extração de relatórios que subsidiam pareceres técnicos e autos de infração.

Já no aspecto relativo à informação e comunicação – que avalia a disponibilidade, tempestividade, padronização e utilidade das informações produzidas nas áreas, observou-se que a SUINF possui manuais, normas, resoluções ou legislações no Portal da ANTT para manter os servidores da Superintendência, órgãos conveniados e concessionárias atualizados e informados.

O gerenciamento de projetos ocorre por meio da ferramenta do Microsoft Project Server, portanto é por esse sistema que a Coordenação da Agenda Regulatória obtém as informações de que precisa. A maioria dos chefes de projetos da SUINF alimenta adequadamente o sistema com o plano de projeto, cronograma e acompanhamento da execução.

No aspecto relativo ao monitoramento, que trata do acompanhamento dos controles internos para avaliação da efetividade dos processos, avalia-se que os instrumentos de controle vão ser melhorados com a entrada em operação do SIFAMA e com a implantação do processo eletrônico na Agência.

Verificou-se também que a SUINF tem apresentado redução do quantitativo de temas na Agenda, o que de certa forma tende a melhorar sua gestão. Contudo, identificou-se que muitos projetos da Agenda 2017/2018 estão concentrados em apenas um servidor, sobrecarregando os trabalhos decorrentes de acompanhamento.

Por fim, sob o aspecto do atendimento ao usuário, especialmente sobre demandas de ouvidoria, a SUINF, por meio da COINF-RJ demonstrou controles bem estruturados que proporcionam adequado monitoramento dessa atividade.

	CONCLUSÃO



O relatório alcançou o objetivo de desenvolver uma avaliação da atuação da SUINF quanto à eficiência e à eficácia dos processos de trabalho relacionados aos temas auditáveis selecionados, no cumprimento das atribuições previstas no Regimento Interno da ANTT, na legislação vigente e nos normativos internos, conforme o escopo estabelecido.

Os trabalhos de auditoria consistiram na verificação no cumprimento das metas das fiscalizações da ECO101 no ano de 2016, e de 1º de janeiro de 2017 a 31 de agosto de 2017. Igualmente, quanto aos os relatórios técnico-operacional físico, relatórios de acompanhamento ambiental, relatórios de monitoração e a fiscalização da exploração da infraestrutura rodoviária, averiguou-se se estão sendo analisados e elaborados pareceres técnicos. Na fiscalização econômico-financeira foi observado se estão sendo acompanhados pela SUINF, conforme determina o contrato de concessão, a garantia contratual, verbas de fiscalização, verbas de segurança no trânsito, recursos para desenvolvimento tecnológico e demonstrações financeiras. 

Na análise dos processos administrativos simplificados, percebe-se que a GEFOR descentralizou somente parte da análise da 1º instância para as COINFs, bem como a falta normatização para os processos sancionatórios em trâmite. Como resultado, as análises dos recursos em 2º instância não estão sendo realizadas no momento.

Referente à Regulação da Exploração da Infraestrutura Rodoviária, constatou-se que a maioria dos temas presentes nas Agendas Regulatórias, relacionados à SUINF, são complexos e necessitam de mais de um biênio para concluírem, o que provoca execução abaixo da média, se comparados aos temas de outras Superintendências. Avaliou-se que os Chefes de Projeto precisam de maior engajamento na execução de seus temas e maior participação nas ações promovidas pela Coordenação da Agenda Regulatória, para retroalimentar as informações dos projetos. E, por fim, verificou-se que o sítio da Agenda Regulatória carece de atualização, para acompanhamento da sociedade.

Quanto ao aspecto do atendimento ao usuário, verificou-se que a ANTT atua de modo a assegurar a disponibilidade de atendimento operacional aos usuários da rodovia concedida, objeto de análise neste relatório.

Cabe destaque ao controle de demandas de ouvidoria por parte da COINF-RJ. Identificou-se, contudo, oportunidade de melhoria no padrão de informações a serem prestadas aos usuários da rodovia administrada pela ECO 101.

Com essas análises, entende-se que a Auditoria Interna atuou de modo a incentivar as áreas a promoverem melhorias ou correções nos processos organizacionais sob as respectivas competências.
